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LEI Nº. 2.083, DE 28 DE SETEMBRO DE 2006. 
 
 

“INSTITUI O PLANO DIRETOR DO MUNICÍPIO DE TRÊS 
LAGOAS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS” (com alterações da 
Lei nº 2.221/2007, Lei nº 2.236/2007, Lei nº 2.302/2008, Lei nº 
2.306/2008, Lei nº 2.307/2008, Lei nº 2.426/2010, Lei nº 
2.504/2011, Lei nº 2.529/2011, Lei nº 2.566/2011, Lei nº 
2.672/2012, Lei nº 2.706/2013, Lei nº 2.741/2013, Lei nº 
3.211/2016, Lei nº 3.257/2017, Lei nº 3.412/2018, Lei nº 
3.955/2022. 

 
 
 
 
SIMONE N. TEBET, Prefeita Municipal de Três Lagoas, Estado de Mato Grosso do Sul, 
no uso das atribuições que lhe confere o art. 43 da Lei Orgânica do Município, faz saber 
que a Câmara Municipal Aprovou e, na qualidade de Prefeita Municipal, SANCIONA e 
PROMULGA a seguinte Lei: 
 
 

TÍTULO I 
DA POLÍTICA DE DESENVOLVIMENTO MUNICIPAL 

 
 

CAPÍTULO I 
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS 

 
Art. 1º - Esta Lei Complementar institui o Plano Diretor do Município de Três Lagoas, com 
fundamento na Constituição Federal, na Constituição Estadual, na Lei nº 10.257, de 10 de 
julho de 2001 (Estatuto da Cidade) e na Lei Orgânica do Município de Três Lagoas. 
 
Art. 2º - O Plano Diretor, abrangendo a totalidade do território do Município de Três 
Lagoas, é o instrumento básico da política de desenvolvimento urbano do Município e 
integra o Sistema Municipal de Planejamento – SMP, devendo o Plano Plurianual, a Lei 
de Diretrizes Orçamentárias e o Orçamento Anual incorporarem as diretrizes e as 
prioridades nele contidas. 
 
Art. 3º - Para efeitos desta Lei, ficam adotadas as seguintes definições: 
 
I - Função social da cidade - corresponde ao direito à cidade para todos, asseguradas as 
condições gerais de desenvolvimento econômico com sustentabilidade e a plena 
realização dos direitos à saúde, à educação, ao saneamento ambiental, à infra-estrutura, 
aos serviços públicos, à urbanização, à moradia, à informação, à segurança, à 
mobilidade, à acessibilidade urbana, ao trabalho, à cultura, ao lazer e aos esportes. 
II - Função social da propriedade - A propriedade cumpre sua função social quando for 
utilizada seja para habitação, atividades econômicas geradoras de emprego e renda e 
proteção e/ou preservação do meio ambiente. 
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III - Política de desenvolvimento urbano - corresponde ao conjunto de diretrizes e 
objetivos destinados à orientação da ação governamental, voltadas para a distribuição da 
população, das edificações e das atividades, para o pleno cumprimento das funções 
sociais do Município e da cidade e o bem estar da população. 
IV - Sustentabilidade - é o desenvolvimento socialmente justo, ambientalmente equilibrado 
e economicamente viável, respeitadas as funções sociais da cidade e da propriedade, 
através da política de desenvolvimento, visando garantir qualidade de vida para as 
presentes e futuras gerações. 
 
 

CAPÍTULO II 
DA POLÍTICA DE DESENVOLVIMENTO DO MUNICÍPIO 

 
Art. 4º - A municipalidade promoverá o desenvolvimento do Município de Três Lagoas de 
modo integrado, com a finalidade de obter melhoria da qualidade de vida da população e 
o incremento do bem estar da comunidade. 
 
Art. 5º - São objetivos do desenvolvimento do Município: 
 
I - proporcionar uma vida saudável para todos os habitantes do Município, expressa na 
redução dos índices de desigualdade social. 
II - conservar e preservar o ambiente natural e construído, recuperar as áreas 
ambientalmente degradadas e orientar as atividades, de modo a reduzir as pressões 
antrópicas sobre os ecossistemas urbanos e rurais. 
III - dinamizar, diversificar e verticalizar a economia do Município, com agregação de 
valor, incrementando o aumento da competitividade e a inovação tecnológica. 
IV - assegurar a justa distribuição das oportunidades, dos ônus e especialmente do 
usufruto dos benefícios gerados pelo desenvolvimento. 
V - buscar a preservação do patrimônio cultural e natural do Município. 
 
 

CAPÍTULO III 
DAS DIRETRIZES DO DESENVOLVIMENTO DO MUNICÍPIO 

 
Art. 6º - São diretrizes do desenvolvimento do Município: 
 
I -  o desenvolvimento sustentável; 
II - a participação da comunidade organizada no processo de planejamento; 
III - a adoção de políticas públicas com diretrizes complementares e harmônicas; 
IV - a inserção do município em políticas públicas estaduais e federais; 
V - o acesso ao conhecimento, à educação e às técnicas contemporâneas de produção e 
gestão; 
VI - a participação em consórcios intermunicipais, no que diz respeito a interesses 
comuns, em especial visando a criação de infra-estrutura;  
VII - a implantação de programas que consolidem a condição do Município de Três 
Lagoas como polarizador econômico e centro de produção e distribuição nacional;  
VIII - a integração de mercado e a valorização dos produtos regionais;  
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IX - a assistência técnica às atividades econômicas, aos empreendedores e aos 
inovadores, notadamente aquelas desenvolvidas por população de baixa renda e micro, 
pequenos e médios empresários; 
X - a implementação de mecanismos de capacitação de recursos humanos; 
XI - a otimização da infra-estrutura; 
XII - o planejamento integrado das ações governamentais e não governamentais, 
XIII - o estabelecimento de parcerias com instituições públicas ou privadas, nacionais ou 
internacionais, para cumprimento dos objetivos desta Lei. 
 
Art. 7º - Todas atividades econômicas são aceitas no Município, respeitadas as diretrizes 
desta Lei, especialmente as ambientais.  
 
Art. 7º - Todas as atividades econômicas são aceitas no município, respeitadas as 
diretrizes desta lei, da legislação estadual e federal, especialmente as diretrizes 
ambientais. (Alterado pela Lei nº 2.672/2012) 
 
Parágrafo único - O Poder Executivo promoverá um diagnóstico dos meios físico, 
biológico, sócio econômico, jurídico e institucional da distribuição espacial da população e 
das atividades econômicas do município e do território sob sua jurisdição, de modo a 
subsidiar a instituição e regulamentação do Zoneamento Ecológico e Econômico de Três 
Lagoas, num prazo de até 3 (três) anos, a contar da aprovação dessa lei, com as 
diretrizes socioeducativas e econômicas que visem disciplinar as atividades locais 
urbanas e rurais.(Aditado pela Lei nº 2.672/2012) 
 
Art. 7º - Todas as atividades econômicas são aceitas no município, respeitadas as 
diretrizes desta lei, da legislação estadual e federal, especialmente as diretrizes 
ambientais. 
 
Parágrafo único -  O Poder Executivo promoverá, num prazo de até 3 (três) anos, a 
contar da aprovação dessa lei, um diagnóstico dos meios físico, biológico, sócio 
econômico, jurídico e institucional, da distribuição espacial da população e das atividades 
econômicas do município e do território, sob sua jurisdição, de modo a subsidiar a 
instituição e regulamentação de diretrizes socioeducativas e econômicas que visem 
disciplinar as atividades locais urbanas e rurais.(Alterado pela Lei nº 2.706/2013) 
 
 
Art. 8º - Priorizam-se, para efeitos de incentivos, aquelas atividades que gerem postos de 
trabalho diretos e indiretos, incrementem a arrecadação tributária e tenham menor 
impacto ambiental. 
 
Parágrafo Único - O Poder Executivo, através de ato próprio, fará a regulamentação dos 
incentivos às atividades econômicas, ponderando na concessão, o disposto no caput 
desse artigo. 
 
 

CAPÍTULO IV 
DOS INSTRUMENTOS DA EXECUÇÃO DA POLÍTICA DE DESENVOLVIMENTO 

MUNICIPAL 
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Art. 9º - A municipalidade poderá criar instrumentos para a execução da política de 
desenvolvimento municipal, principalmente: 
 
I - de Planejamento 
 
a) Planos Distritais 
I. Plano de Desenvolvimento Distrital de Arapuá - PDDA 
II. Plano de Desenvolvimento Distrital de Garcias – PDDG 
 
b) Planos Setoriais 
I. Plano de Desenvolvimento Econômico – PDE 
II. Plano de Desenvolvimento do Turismo – PDTur 
III. Plano de Drenagem Urbana – PDU 
IV. Plano do Patrimônio Cultural – PPC 
V. Plano de Acessibilidade e Mobilidade Urbana – PAMU 
VI. Plano de Habitação – PH 
 
c) Leis 
I. Plano Plurianual 
II. Lei de Diretrizes Orçamentárias 
III. Orçamento Anual 
IV. Código Tributário 
 V. Código de Posturas 
VI. Código de Meio Ambiente 
VII. Código de Obras 
 
d) Regulamentos 
I. Do parcelamento do solo 
II. Do uso e ocupação do solo 
III. Do sistema viário  
IV. Do estacionamento de veículos 
V. Dos usos geradores de impacto à vizinhança e dos empreendimentos de impacto 
e) Programas setoriais 
 
II - Tributários e financeiros 
a) o Imposto Predial e Territorial Urbano – IPTU 
b) a Contribuição de Melhoria 
c) os incentivos fiscais e financeiros 
d) os Fundos Municipais 
e) Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN 
 
III - Jurídicos 
a) Desapropriação 
b) Servidão administrativa 
c) Limitações administrativas 
d) Tombamento de imóveis ou de mobiliário urbano 
e) Instituição de unidades de conservação 
f) Instituição de zonas especiais de interesse social 
g) Concessão de direito real de uso 
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h) Concessão de uso especial para fins de moradia 
i) Parcelamento, edificação ou utilização compulsórios 
j) Usucapião especial de imóvel urbano 
l) Direito de superfície 
m) Direito de preempção 
n) Outorga onerosa do direito de construir e de alteração de uso (Revogado pela Lei nº 
3.211/2016) 
o) Transferência do direito de construir (Revogado pela Lei nº 3.211/2016) 
p) Operações urbanas consorciadas (Revogado pela Lei nº 3.211/2016) 
q) Regularização fundiária 
r) Assistência técnica e jurídica gratuita para as comunidades e grupos sociais menos 
favorecidos 
s) Referendo popular e plebiscito  
t) Consorcio Imobiliário (Revogado pela Lei nº 3.211/2016) 
u) Diretrizes Urbanísticas 
v) Urbanização Negociada ou Compulsória 
x) Outorga Onerosa de Construção (Revogado pela Lei nº 3.211/2016) 
         
IV - Administrativos 
a) Estudo Prévio de Impacto Ambiental - EIA 
b) Estudo Prévio de Impacto de Vizinhança - EIV 
c) Guia de Diretrizes Urbanísticas – GDU 
d) outros instrumentos constantes de Lei federal ou estadual 
 
 

TÍTULO II 
DO PLANO DIRETOR 

 
 

CAPÍTULO I 
DOS OBJETIVOS DA POLÍTICA URBANA DO MUNICÍPIO 

 
Art. 10 - São objetivos gerais da política urbana: 
 
I - promover o desenvolvimento econômico local, de forma social e ambientalmente 
sustentável; 
II - promover o direito universal à moradia; 
III - prevenir distorções e abusos na utilização econômica da propriedade, coibindo o uso 
especulativo de imóveis urbanos como reserva de valor que resulte na sua subutilização 
ou não utilização, de modo a assegurar o cumprimento da função social da propriedade; 
IV - adequar o adensamento à capacidade de suporte do meio físico, potencializando a 
utilização das áreas bem providas de infra-estrutura e evitando a sobrecarga nas redes 
instaladas; 
V - promover o equilíbrio entre a proteção e ocupação das áreas de interesse ambiental 
VI - elevar a qualidade de vida da população, proporcionando saneamento ambiental, 
infra-estrutura, serviços públicos, equipamentos sociais e espaços verdes e de lazer 
qualificados; 
VII - garantir a acessibilidade e a mobilidade urbana; 
VIII - qualificar os espaços públicos e a paisagem urbana. 
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IX - estimular parcerias entre os setores público e privado, em projetos de urbanização e 
de ampliação e transformação dos espaços públicos da cidade; 
X - consolidar a dinamização das atividades econômicas e incentivar a sua 
descentralização;  
XI - elevar a qualidade do ambiente urbano, por meio da proteção dos ambientes natural e 
construído; 
XII - fortalecer a gestão ambiental local, visando o efetivo monitoramento e controle 
ambiental; 
XIII - contribuir para a construção e difusão da memória e identidade, por intermédio da 
proteção do patrimônio histórico, artístico, urbanístico, paisagístico e afetivo, utilizando-o 
como meio de desenvolvimento sustentável; 
XIV - aumentar a eficiência econômica do Município, de forma a ampliar os benefícios 
sociais e reduzir os custos operacionais para os setores público e privado; 
XV - estimular parcerias com institutos de ensino e pesquisa, visando a qualificação 
profissional, a produção de conhecimento científico e a formulação de soluções 
tecnológicas e ambientalmente adequadas às políticas públicas; 
XVI - promover a inclusão social, reduzindo as desigualdades; 
XVII - criar mecanismos de planejamento e gestão participativa; 
XVIII - associar o planejamento local ao regional, por intermédio da cooperação e 
articulação com os demais Municípios, com o Estado de Mato Grosso do Sul e a União. 
 
 

CAPÍTULO II 
DAS DIRETRIZES DA POLÍTICA URBANA DO MUNICÍPIO 

 
Art. 11 - São diretrizes da Política urbana: 
 
I - a participação da comunidade organizada no processo de planejamento urbano; 
II - a distribuição justa dos custos e dos benefícios das ações do Município; 
III - a justiça social; 
IV - a solidariedade humana; 
V - a transparência nos métodos de gestão urbana; 
VI - o maior número de cidadãos atendidos por ações do Município, 
VII - da preponderância do interesse coletivo sobre o individual. 
 
 

CAPÍTULO III 
DO SISTEMA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO 

 
Art. 12 - O planejamento e a gestão das políticas municipais serão feitos pelo Sistema 
Municipal de Planejamento – SMP, que é formado: 
 
I - pelo Conselho Municipal de Desenvolvimento e Urbanismo – CMDU; 
II - por um órgão de Planejamento e Gestão Urbana, na estrutura administrativa do Poder 
Executivo Municipal, como assessoria direta à Chefia do Poder Executivo Municipal, 
III - pelos setores de Planejamento dos demais órgãos municipais. 
 
Art. 12. As Politicas Públicas, pertinentes ao desenvolvimento urbano do município, serão 
objeto de planejamento e execução na conformidade do Sistema de Planejamento do 
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Desenvolvimento Urbano do Município estabelecido na estrutura organizacional do 
Executivo Municipal. (Alterado pela Lei nº 2.672/2012) 
 
Parágrafo único - O Conselho Municipal de Desenvolvimento e Urbanismo e o Comitê de 
Uso e Ocupação do Solo, de que tratam os artigos 13 e 17 desta lei, são partes 
integrantes do Sistema de que trata o caput deste artigo. (Aditado pela Lei nº 2.672/2012) 
(Revogado pela Lei nº 3.211/2016) 
 
 

SEÇÃO I 
DO CONSELHO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO E URBANISMO 

 
Art. 13 - O Conselho Municipal de Desenvolvimento e Urbanismo – CMDU é um órgão 
colegiado, de natureza consultiva, instância de participação da comunidade, através de 
suas entidades representativas, no processo de planejamento e gestão urbana.  
 
Art. 13 - O Conselho Municipal da Cidade de Três Lagoas-MS, órgão colegiado consultivo 
e deliberativo formado por representantes do Poder Público e da sociedade civil 
organizada, de apoio nas questões diretivas voltadas à formulação e implementação da 
Política de Desenvolvimento Urbano do Município, na forma da Lei n° 2.083, de 28 de 
setembro de 2006 e fundamentação na Lei n° 10.257, de 10 de julho de 2001, — Estatuto 
da Cidade. (Alterado pela Lei nº 3.211/2016) 
 
 
Art. 14 - O Conselho Municipal de Desenvolvimento e Urbanismo – CMDU, será 
constituído: 
 
I – por representantes de entidades da sociedade civil organizada, relacionadas com as 
atividades profissionais afins. 
 
II – por representantes do Poder Executivo Municipal, em igual número ao dos 
representantes referidos no inciso I. 
 
Parágrafo Único - A presidência do Conselho Municipal de Desenvolvimento e 
Urbanismo – CMDU, será exercida pelo titular do órgão do Sistema de Planejamento do 
Desenvolvimento Urbano do município, disposto no art.12 desta Lei. (Alterado pela Lei nº 
2.706/2013) 
 
Art. 14 - O Conselho Municipal da Cidade de Três Lagoas tem como finalidade: 
I - Atuar de forma articulada e interativa com o Conselho das Cidades e com o Conselho 
Estadual das Cidades, na formulação e implementação de políticas específicas e setoriais 
na área do desenvolvimento urbano, como planejamento e gestão do uso do solo, 
habitação, saneamento ambiental, transporte e mobilidade urbana; 
II - Mediar os interesses existentes local, constituindo-se em um espaço permanente de 
discussão, negociação e pactuação, visando garantir a gestão pública participativa para 
melhorar a qualidade de vida; 
III - Fortalecer os atores sociopolíticos autônomos; 
IV - Consolidar a gestão democrática, como garantia da implementação das políticas 
públicas constituídas coletivamente nos canais de participação; 
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V - Compartilhar as informações e as decisões, pertinentes à política de desenvolvimento 
urbano, com a população. (Alterado pela Lei nº 3.211/2016) 
 
Parágrafo Único - A presidência do Conselho Municipal de Desenvolvimento e 
Urbanismo – CMDU, será exercida pelo titular do órgão do Sistema de Planejamento do 
Desenvolvimento Urbano do município, disposto no art.12 desta Lei. (Alterado pela Lei nº 
2.706/2013)(Revogado pela Lei nº 3.211/2016) 
 
 
Art. 15 - Os demais Conselhos Municipais passam, em conformidade com as suas 
atribuições, a subsidiar complementarmente o Conselho Municipal de Desenvolvimento e 
Urbanismo – CMDU, no que se refere aos objetivos e diretrizes desta Lei. (Revogado pela 
Lei nº 2.672/2012) 
 
Art. 15 - O Conselho Municipal da Cidade de Três Lagoas - MS tem como competência: 
I - Propor e participar de debates e avaliação de programas, projetos de políticas de 
desenvolvimento urbano e de gestão do solo, habitação, saneamento ambiental, 
transporte e mobilidade em conjunto — governo e sociedade civil nas esferas da 
Federação; 
II - Coordenar a organização da Conferência Municipal da Cidade, possibilitando a 
participação de todos os segmentos da sociedade; 
III. Promover a articulação entre os programas e os recursos que tenham impacto sobre o 
desenvolvimento urbano; 
IV - Coordenar o processo participativo de elaboração, atualização e execução do Plano 
Diretor; 
V - Acompanhar a elaboração e execução do orçamento público, plano plurianual, leis de 
diretrizes orçamentárias e planejamento participativo de forma integrada; 
VI - Divulgar amplamente os seus trabalhos e as ações realizadas; 
VII - Promover a realização de estudos, debates, pesquisas e ações que propiciem a 
utilização de conhecimentos científicos e tecnológicos, para as populações urbanas, na 
área de desenvolvimento urbano; 
VIII - Realizar cursos, oficinas, debates, simpósios, seminários com os diversos 
segmentos da sociedade. (Alterado pela Lei nº 3.211/2016) 
 
Art. 16 - Os projetos de lei, bem como os projetos, planos e programas que busquem a 
realização das diretrizes desta Lei, poderão ser encaminhados ao Conselho Municipal de 
Desenvolvimento e Urbanismo – CMDU, para parecer, que será apreciado sem prejuízo 
da autonomia dos Poderes Municipais constituídos e considerado como relevante 
contribuição indicativa da comunidade.   
 
Parágrafo Único - Os pareceres do Conselho Municipal de Desenvolvimento e 
Urbanismo – CMDU acompanharão obrigatoriamente estes projetos de lei, quando 
enviados à Câmara Municipal de Três Lagoas.  (Revogado pela Lei nº 2.706/2013) 
 
Art. 16 O Conselho Municipal da Cidade de Três Lagoas será composto por 15 membros 
entre representantes do Poder Púbico e da Sociedade Civil e terá uma estrutura básica 
composta por: 
I. Plenária Conferencial; 
II. Presidência; 
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III. Secretaria-Executiva; 
IV. Consílio; 
V. Câmaras Setoriais: 
 
a. Câmara de Habitação; 
b. Câmara de Saneamento Ambiental; 
c. Câmara de Trânsito, Transporte e Mobilidade Urbana; 
d. Câmara de Planejamento e Gestão do Solo Urbano. 
 
§ 1° - Entende-se por Consílio a reunião das Câmaras Setoriais em assembleia para 
deliberar sobre pautas previamente definidas de assuntos relacionados com o 
desenvolvimento urbano do município. 
§ 2° - As câmaras setoriais, compostas por cinco membros cada uma, são responsáveis 
pela promoção e preparação de debates temáticos da área especifica para deliberação 
pelo Conselho e contará com comitês, de três membros cada, para desenvolvimento de 
trabalhos e formulação de propostas de assuntos da especificidade afins. 
§ 3° - O funcionamento e as atribuições de cada câmara setorial serão definidos no 
regimento interno do Conselho Municipal da Cidade de Três Lagoas. (Alterado pela Lei nº 
3.211/2016) 

 
 

SEÇÃO II 
DO COMITÊ DE USO E OCUPAÇÃO DO SOLO 

 
Art. 17 - Fica criado o Comitê de Uso e Ocupação do Solo, vinculado ao órgão de 
Planejamento e Gestão Urbana, formado por técnicos do Poder Executivo. 
 
§ 1º - Todos os casos de parcelamento, loteamento, de uso e ocupação do solo, omissos 
ou não enquadráveis nesta Lei e no seu regulamento, serão apreciados pelo Comitê de 
Uso e Ocupação do Solo, que fundamentará seu parecer, por escrito, com lastro nas 
diretrizes e objetivos desta Lei. 
 
§ 2º - Os pareceres do Comitê de Uso e Ocupação do Solo deverão obrigatoriamente ser 
apreciadas pelo Conselho Municipal de Desenvolvimento e Urbanismo – CMDU. 
 
§ 3º - O Poder Executivo regulamentará, em ato próprio, a composição e o funcionamento 
do Comitê de Uso e Ocupação do Solo. 
 
Art. 17 – Os processos de parcelamento, loteamento e de uso e ocupação do solo serão 
apreciados pelo Comitê de Uso e Ocupação do Solo que fundamentará seu parecer, por 
escrito, com lastro nos objetivos e diretrizes desta Lei. 
 
Parágrafo único – Compete ao Poder Executivo regulamentar a composição e o 
funcionamento do Comitê de Uso e Ocupação do Solo, na forma da lei. (Alterado pela Lei 
nº 2.672/2012) 
 
 

CAPÍTULO IV 
DAS DIRETRIZES SETORIAIS E PRIORITÁRIAS DE DESENVOLVIMENTO 
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Art. 18 - A Administração Municipal pautará suas ações seguindo as diretrizes das 
políticas públicas setoriais, do Desenvolvimento Econômico, do Turismo, do Meio 
Ambiente, dos Recursos Naturais e Saneamento, da Infra-estrutura, do Patrimônio 
Cultural, do Esporte e Lazer, da Acessibilidade e Mobilidade, da Habitação, dos Imóveis 
Públicos, descritas nesta Lei, sem prejuízo de outras políticas públicas que venham a ser 
desenvolvidas em consonância com este Plano Diretor. 
 
Art. 18 - A Administração Municipal pautará suas ações seguindo as diretrizes que serão 
estabelecidas no Plano Três Lagoas Sustentável e das políticas públicas setoriais, do 
desenvolvimento econômico, do turismo, do Meio Ambiente, dos Recursos Naturais e 
Saneamento, da Infraestrutura, do Patrimônio Cultural, do Esporte e Lazer, da 
Acessibilidade e Mobilidade, da Habitação, dos Imóveis Públicos, descritas nesta Lei, sem 
prejuízo de outras políticas públicas que venham a ser desenvolvidas em consonância 
com este Plano Diretor.(Alterado pela Lei nº 3.211/2016) 
 
 

SEÇÃO I 
DO DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 

 
Art. 19 - Para consecução da política de desenvolvimento econômico devem ser 
observadas as seguintes diretrizes: 
 
I - Promover e estimular as potencialidades econômicas do Município e de sua população; 
II - Aumentar a eficiência econômica do Município, de forma a ampliar os benefícios 
sociais e reduzir os custos operacionais para os setores público e privado; 
III - Atrair novos setores produtivos para o Município; 
IV - Estimular o fortalecimento das cadeias produtivas do Município, da sua região de 
influência e do Estado de Mato Grosso do Sul; 
V - Estimular e fortalecer as atividades econômicas, com ênfase nas micro, pequenas e 
médias empresas; 
VI - Estimular o associativismo e o empreendedorismo; 
VII - Estimular a legalização das atividades econômicas do setor informal, com o objetivo 
de dispensar às microempresas e às empresas de pequeno porte, assim definidas em Lei, 
tratamento jurídico diferenciado, simplificação de suas obrigações administrativas, 
tributárias, seja pela eliminação ou redução destas por meio de Lei; 
VIII - Estruturar serviços de assistência técnica, com prioridade para micro, pequenos e 
médios produtores, novos empreendedores e inovadores; 
IX - Incentivar a produção de hortifrutigranjeiros, inclusive com a implantação de 
estruturas para a sua comercialização; 
X - Otimizar e ampliar a infra-estrutura necessária para o desenvolvimento econômico; 
XI - Associar o planejamento local ao regional, por intermédio da cooperação e articulação 
com os demais Municípios, com o Estado de Mato Grosso do Sul e a União;  
XII - Desenvolver relações regionais, nacionais e internacionais com associações e 
instituições multilaterais, com organismos governamentais, no intuito de se estabelecer 
parcerias e convênios de interesse da cidade, viabilizando financiamentos e programas de 
assessoria técnica e formação profissional; 
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XIII - Promover o acesso à informação sobre os avanços científicos e tecnológicos de 
interesse da comunidade, bem como a difusão de tecnologias existentes ou alternativas 
para o incremento das atividades produtivas locais;  
XIV - Estimular parcerias com institutos de ensino e pesquisa, visando a qualificação 
profissional, a produção de conhecimento científico e a formulação de soluções 
tecnológicas e ambientalmente adequadas às políticas públicas; 
XV - Criar um sistema de acompanhamento e avaliação das atividades produtivas; 
XVI - Estabelecer mecanismos de compensação no recebimento de incentivos à atividade 
econômica, para investimentos na área social; 
XVII - Recuperar, conservar e preservar o patrimônio cultural e ambiental para seu 
aproveitamento econômico e turístico, 
XVIII - Qualificar os espaços públicos e a paisagem urbana nas áreas de concentração de 
atividades econômicas. 
 
 

SEÇÃO II 
DO TURISMO 

 
Art. 20 - A Política Municipal de Turismo tem como objetivos: 
 
I - Transformar o Município em um pólo de turismo; 
II - Mapear as atrações naturais e culturais do Município; 
III - Dar aproveitamento, com objetivos de exploração turística, aos seus recursos 
naturais, especialmente seus recursos hídricos; 
IV - Harmonizar a exploração econômica dos recursos naturais com as diretrizes de 
desenvolvimento, notadamente a de Meio Ambiente, Recursos Naturais e Saneamento, 
V - Dotar o Município de instrumentos de incentivo, gestão e controle da atividade 
turística. 
 
Art. 21 - Para se alcançar os objetivos da Política Municipal de Turismo, o Poder 
Executivo deverá elaborar o Plano de Desenvolvimento do Turismo - PDTur, contendo, no 
mínimo: 
 
I - Mapeamento dos atrativos ambientais, culturais e construídos que possam tornar-se 
atrativos turísticos no Município; 
II - Incentivos para a indústria de Turismo; 
III - Articulações com outras Políticas e programas municipais, estaduais e federais, 
IV - Programas e ações necessárias para atingir os objetivos da Política Municipal de 
Turismo. 
 
 

SEÇÃO III 
DO MEIO AMBIENTE, DOS RECURSOS NATURAIS E DO SANEAMENTO 

 
Art. 22 - A Política Municipal do Meio Ambiente, dos Recursos Naturais e do Saneamento 
tem como objetivo manter o meio ambiente equilibrado, alcançando níveis crescentes de 
salubridade, por meio da gestão ambiental, do abastecimento de água potável, da coleta 
e tratamento do esgoto sanitário, da drenagem das águas pluviais, do manejo dos 
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resíduos sólidos e da preservação das águas e promovendo a sustentabilidade ambiental 
do uso e da ocupação do solo. 
 
Art. 23 - É dever de todos os cidadãos a preservação e a conservação do meio ambiente, 
em especial das águas, da vegetação, fauna e do saneamento ambiental. 
 
Art. 24 - Sem prejuízo de outras áreas, as lagoas situadas na área urbana da cidade de 
Três Lagoas e seu entorno, o rio Sucuriú, o rio Verde, o rio Pombo, e os seus respectivos 
afluentes, e o rio Paraná são considerados patrimônio de relevância ambiental, 
paisagístico e cultural do Município, devendo ser direcionados todos os esforços para a 
sua preservação e conservação. 
 
Art. 25 - Para consecução da Política Municipal do Meio Ambiente, dos Recursos 
Naturais e do Saneamento devem ser observadas as seguintes diretrizes. 
I - definir os espaços territoriais do Município e seus componentes a serem especialmente 
protegidos, vedada qualquer utilização que comprometa a integridade dos atributos que 
justifiquem sua proteção; 
II - preservar e restaurar os processos ecológicos essenciais e promover o manejo das 
espécies e ecossistemas;  
III - promover a recuperação ambiental, revertendo os processos de degradação das 
condições do meio ambiente; 
IV - garantir a preservação das áreas de proteção e recuperação dos mananciais, dos 
remanescentes expressivos de vegetação e das unidades de conservação; 
V - incorporar às políticas setoriais o conceito da sustentabilidade e as abordagens 
ambientais; 
VI - promover a qualidade ambiental e o uso sustentável dos recursos naturais, por meio 
do planejamento e do controle ambiental; 
VII - promover a educação ambiental como instrumento para sustentação das políticas 
públicas ambientais, buscando a articulação com instituições e as demais políticas 
setoriais; 
VIII - exigir, na forma da Lei, para instalação de obra, atividades ou parcelamento do solo, 
potencialmente causadores de significativa degradação do meio ambiente, estudo prévio 
de impacto ambiental, a que se dará publicidade; 
IX - controlar a produção, comercialização e o emprego de técnicas, métodos e 
substâncias que comportem risco à vida, à qualidade de vida e ao meio ambiente; 
X - proporcionar serviços de saneamento ambiental nas áreas urbanizadas, em especial 
nas áreas ocupadas por população de baixa renda; 
XI - priorizar planos, programas e projetos que visem à ampliação de saneamento das 
áreas ocupadas por população de baixa renda; 
XII - ampliar as medidas de saneamento básico para as áreas deficitárias, através de 
meios convencionais ou alternativos; 
XIII - criar condições para o desenvolvimento e a aplicação de tecnologias alternativas 
para o saneamento; 
XIV - estabelecer política que garanta a universalização do atendimento, com política 
tarifária que não seja impeditiva de atendimento; 
XV - ampliar a rede coletora de águas pluviais e do sistema de drenagem nas áreas 
urbanizadas do território; 
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XVI - assegurar à população do Município oferta domiciliar de água para consumo 
residencial e outros usos, em quantidade suficiente para atender às necessidades básicas 
e de qualidade compatível com os padrões de potabilidade; 
XVII - fiscalizar periodicamente a qualidade da água destinada ao consumo da população, 
bem como as águas que servem a região; 
XVIII - estabelecer programa para tratamento de esgoto das áreas urbanas; 
XIX - investir prioritariamente no serviço de esgotamento sanitário que impeça qualquer 
contato direto no meio onde se permaneça ou se transita; 
XX - impedir o lançamento de esgoto sem tratamento nos sistema hídrico do Município, 
bem como a contaminação do lençol freático; 
XXI - incentivar os sistemas comunitários de deposição e tratamento de esgotos; 
 
XXII - elaborar e implementar sistema de gestão de resíduos sólidos, garantindo a coleta, 
disposição final e a redução da geração de resíduos sólidos; 
XXIII - estabelecer normas disciplinares para o recolhimento dos resíduos sólidos; 
XXIV - assegurar a coleta regular dos resíduos sólidos em toda a cidade; 
XXV - criar condições urbanísticas para a implantação do sistema de coleta seletiva dos 
resíduos sólidos urbanos; 
XXVI - implementar uma política municipal de implantação e conservação de áreas verdes 
e de lazer, públicas e privadas, 
XXVII - implementar programas de reabilitação das áreas de risco. 
 
Parágrafo único – O Executivo Municipal promoverá estudos para subsidiar a instituição 
e regulamentação do Plano de Saneamento Básico de Três Lagoas, até 30 de agosto de 
2013, conforme disposto no art. 5°, da Lei nº 2.490, de 24 de dezembro de 2010. (Inserido 
pela Lei nº 2.672/2012) 
 
Art. 26 - Considera-se como área de preservação permanente uma faixa de, no mínimo, 
50m (cinqüenta metros) no entorno de corpos d’água, nascentes, lagoas, lagos e 
reservatórios, sendo vedada a sua ocupação com edificações. 
 
§ 1º - Excetuam-se da vedação os passeios, passarelas, embarcadouros, caramanchões, 
quiosques e assemelhados, respeitadas as diretrizes de preservação e conservação 
ambiental do local. 
 
§ 2º - Os limites, estabelecidos no caput deste artigo, podem ser ampliados a critério do 
Poder Executivo, de acordo com as diretrizes desta Lei, em atendimento às situações 
específicas de preservação ou conservação. 
 
§ 3º - Nas margens do Rio Sucuriú e Paraná, a montante da UHE “Engenheiro Souza 
Dias” a área de preservação permanente é de no mínimo 30m (trinta metros). 
 
§ 4º - Excetua-se do limite expresso no caput deste artigo, a Lagoa Maior, situada na 
região urbana de Três Lagoas. 
 
Art. 26 - Considera-se, como área de preservação permanente, uma faixa de, no mínimo, 
50m (cinquenta metros) no entorno de corpos d’água, nascentes, lagoas, lagos, 
reservatórios e áreas úmidas, sendo vedada a sua ocupação com edificações ou ainda, 
de qualquer intervenção, sem aprovação do órgão ambiental competente. 
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§ 1º - Excetuam-se da vedação os passeios, passarelas, embarcadouros, caramanchões, 
quiosques e assemelhados, respeitadas as diretrizes de preservação e conservação 
ambiental do local.  
 
§ 2º - Os limites estabelecidos no caput deste artigo, podem ser ampliados, a critério do 
Poder Executivo, de acordo com as diretrizes desta Lei, em atendimento às leis 
específicas de preservação ou conservação.  
 
§ 3º - As áreas de preservação permanente, nas margens do Rio Sucuriú e Paraná, a 
montante da UHE “Engenheiro Souza Dias”, observam a legislação federal, em especial a 
Lei n 12.727/2012. (Alterado pela Lei nº 2.706/2013) 
 
Art. 27 - É obrigatória a arborização nas calçadas, sendo responsável pela sua 
manutenção o proprietário da unidade imobiliária lindeira. 
 
Parágrafo Único - O Poder Executivo fixará, através de ato próprio, as espécies, as 
distâncias mínimas entre árvores e demais critérios para cumprimento deste artigo. 
(Revogado pela Lei nº 2.672/2012) 
 
Parágrafo único – O Poder Executivo institucionalizará um programa permanente de 
arborização da cidade, abrangendo, entre outros quesitos - o inventário, a seleção de 
plantas, as podas e as responsabilidades das partes. (Inserido pela Lei nº 2.672/2012) 
 
Art. 28 - É vedado o uso ou cessão de uso dos canteiros públicos para o exercício de 
atividades econômicas de qualquer espécie, exceto os de natureza comprovadamente 
ambulante ou circunstancial. 
 
Art. 28-A - Fica criado o Sistema de Áreas Verdes que é constituído pelo conjunto de 
áreas protegidas pela legislação ambiental, em especial os parques, as praças, as faixas 
de APPs, os logradouros públicos, as ciclovias e os espaços livres. (ANEXO XVI) 
(Inserido pela Lei nº 3.211/2016) 
 
Art. 28-B - O Sistema de Áreas Verdes tem como objetivos: 
 
I - Proteção da biodiversidade; 
II - Proteção dos remanescentes de mata e das faixas de APPs; eI 
III - Ampliação e qualificação das áreas verdes públicas. (Inserido pela Lei nº 3.211/2016) 
 
Art. 28-C - O Sistema de Áreas Verdes será implementado através de um projeto de 
Circuito Verde, com a finalidade de conectar e integrar todas as áreas do sistema entre si, 
e com outros elementos de interesse para o meio ambiente urbano, o lazer e o turismo. 
(Inserido pela Lei nº 3.211/2016) 
 
 

SEÇÃO IV 
DA INFRA-ESTRUTURA 
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Art. 29 - Entende-se como infra-estrutura as obras e serviços de água, esgoto, drenagem, 
energia, transporte, pavimentação, equipamentos de saúde, de educação, de assistência 
social, de segurança pública, de administração e dos serviços públicos em geral. 
 
Art. 30 - A Política Municipal de Infra-estrutura tem como objetivos: 
 
I - Implantar infra-estrutura planejada e articulada em todo Município, para permitir o 
desenvolvimento e o bem estar da população. 
II - Atingir com obras e serviços o maior número possível de habitantes. 
 
Art. 31 - Na implantação de obras e serviços, de acordo com a Política Municipal de Infra-
estrutura, serão prioritárias as: 
 
I - localizadas nas Zonas Especiais de Interesse Social – ZEIS; 
II - que fornecerem suporte as atividade econômicas; 
III - que tenham menor impacto ambiental possível,  
IV - que beneficiarem diretamente o maior número de cidadãos.  
 
Art. 32 - Nas edificações é obrigatória a reservação das águas pluviais e/ ou implantação 
de dispositivos de drenagem. 
 
Parágrafo Único - O Poder Executivo disciplinará em ato próprio os índices de área de 
construção e de impermeabilização do terreno, acima dos quais serão exigidos o disposto 
no caput deste Artigo, bem como os critérios de reservação e de drenagem exigíveis. 
 
Art. 32. Todos os empreendimentos, quando da ocupação e do uso, em todas as zonas, 
deverão construir reservatório de, no mínimo, 20 litros por metro quadrado da área 
ocupada do lote, de forma a permitir a infiltração ou retenção das águas pluviais. (Alterado 
pela Lei nº 2.672/2012) 
 
§ 1º. O Poder Executivo disciplinará, em até 6 (seis) meses, em ato próprio, os critérios de 
retenção e de drenagem para atendimento ao disposto no caput desse Artigo. (Alterado 
pela Lei nº 2.672/2012) 
 
§ 2º. A capacidade dos dispositivos será sempre proporcional ao tamanho do lote ou 
unidade imobiliária. (Alterado pela Lei nº 2.672/2012) 
 
§ 3º. Nos parcelamentos, com a implantação de novos lotes, e nos remembramentos, 
desmembramentos ou desdobros de lotes situados na Zona das Lagoas – ZL, e em todas 
as Zonas Especiais de Interesse Ambiental – ZEIA, é obrigatória a implantação de 
dispositivos de drenagem que permitam a infiltração ou retenção de águas pluviais, em 
cada uma das unidades imobiliárias ou lotes formados. (Alterado pela Lei nº 2.672/2012) 
(Revogado pela Lei nº 3.211/2016) 
 
§ 4º. Ficam isentos do cumprimento deste artigo as unidades habitacionais de interesse 
social, integrantes da lei que dispõe sobre a Política Municipal de Habitação de Interesse 
Social, exceto aquelas situadas na Zona das Lagoas – ZL e em todas as Zonas Especiais 
de Interesse Ambiental – ZEIA. (Alterado pela Lei nº 2.672/2012) (Revogado pela Lei nº 
3.211/2016) 
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§ 5º. Poderão ser dispensados da construção do reservatório de retenção os imóveis 
localizados em áreas alagadiças, que demonstrem a existência da área permeável em 
dobro da exigida nesta lei. (Alterado pela Lei nº 2.672/2012) (Revogado pela Lei nº 
2.706/2013) 
 
§ 6º. Para empreendimentos que necessitem licenciamento ambiental será exigida a 
construção de reservatório que permita a infiltração ou retenção das águas pluviais, 
conforme critérios estabelecidos pelo órgão municipal competente, cuja capacidade 
deverá ser calculada com base na seguinte equação:  
 V= 0,5858.Pi.At, onde: 
V = Volume do reservatório (litro); 
Pi = Percentual impermeabilizado do terreno (%); 
At = Área total do terreno (m²).(Alterado pela Lei nº 2.672/2012) 
 
§ 7º. São critérios para redução da área impermeabilizada, sujeito à aprovação do órgão 
competente: 
I - redução em 40% da área impermeabilizada com pavimentos permeáveis, tais como, 
blocos vazados com preenchimento de areia ou grama, asfalto ou concreto poroso; 
II - redução em 50% da área do telhado cujas calhas drenem para superfícies permeáveis 
sem drenagem; 
III - redução em 80% da área do telhado cujas calhas drenem para superfícies 
permeáveis com drenagem;  
IV - redução em 80% das áreas drenadas para trincheiras de infiltração. (Alterado pela Lei 
nº 2.672/2012) 
 
Art. 33 - A Administração Municipal deverá elaborar o Plano de Drenagem Urbana que 
deverá conter, no mínimo: 
 
I - planejamento das obras de drenagem urbana; 
II - indicação de mecanismos de gestão dos sistemas de drenagem; 
III - orientação e normas técnicas para futuros projetos de drenagem, públicos e privados, 
IV - ordenamento de prioridades nas obras de drenagem. 
 
Art. 34 - O uso dos espaços públicos e privados, inclusive o aéreo, para a instalação de 
obras, equipamentos e serviços de qualquer natureza será objeto de licença prévia e 
tributação. 
 
Art. 34. O uso dos espaços públicos e privados, inclusive o aéreo, para a instalação de 
obras, equipamentos e serviços de qualquer natureza será objeto de licença prévia e 
tributação, observadas a legislação municipal, estadual e federal. (Alterado pela Lei nº 
2.672/2012) 
 

SEÇÃO V 
DO PATRIMÔNIO CULTURAL 

 
Art. 35 - A Política Municipal de Patrimônio Cultural visa preservar e valorizar o legado 
cultural transmitido pela sociedade, protegendo suas expressões material e imaterial. 
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§ 1º - Entende-se como patrimônio material, as expressões e transformações de cunho 
histórico, artístico, arquitetônico, paisagístico e urbanístico.  
 
§ 2º - Entende-se como patrimônio imaterial, os conhecimentos e modos de fazer, 
identificados como elementos pertencentes à cultura comunitária, os rituais e festas que 
marcam a vivência coletiva, a religiosidade, o entretenimento e outras práticas da vida 
social, a apropriação afetiva pela população dos bens construídos, dos espaços e da 
paisagem, bem como as manifestações literárias, musicais, plásticas, cênicas e lúdicas. 
 
Art. 36 - São objetivos da Política Municipal de Patrimônio Cultural: 
 
I - tornar reconhecido pelas comunidades e apropriado pela cidade, o valor cultural do 
patrimônio; 
II - garantir que o patrimônio arquitetônico e os espaços significantes tenham usos 
compatíveis com a sua preservação ou conservação; 
III - estabelecer e consolidar a gestão participativa do patrimônio cultural; 
IV - consolidar as manifestações culturais da população, inclusive como geradoras de 
emprego e renda, 
V - promover convênio, acordo ou intercâmbio com instituições públicas ou privadas para 
promover manifestações artísticas, culturais, cursos, palestras, exposições, feiras e 
assemelhados. 
 
Art. 37 - Para se alcançar os objetivos da Política Municipal de Patrimônio Cultural, o 
Poder Executivo deverá elaborar o Plano de Preservação do Patrimônio Cultural - PPPC 
que conterá, no mínimo: 
 
I - as diretrizes para preservação e proteção do patrimônio cultural; 
II - o inventário de bens culturais materiais e imateriais; 
III - a definição dos imóveis de interesse do patrimônio para fins de preservação e a 
definição dos instrumentos aplicáveis; 
IV - as formas de gestão do patrimônio cultural, com mecanismos e instrumentos para a 
preservação do patrimônio que serão: 
 
a) documental e manutenção de arquivo público, visando a organização, preservação e 
acesso da população ao patrimônio documental público e privado; 
b) museológico, visando o resgate e atualização permanente de informações histórico-
culturais, 
c) patrimonial, visando a preservação e resgate das edificações e ambientes de interesse 
histórico-cultural, efetivando-os para o uso público. 
 
V - as compensações, incentivos e estímulos à preservação; 
VI - os mecanismos de captação de recursos para a política de preservação e 
conservação; 
VII - uso compatível com a preservação e conservação das edificações e espaços 
significantes do patrimônio cultural, 
VIII - as estratégias para inclusão da componente patrimônio cultural nas políticas 
públicas municipais e para criação de programas municipais de educação para o 
patrimônio. 
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Art. 38 - O Poder Executivo deverá estabelecer programas de estímulo às manifestações 
artísticas, possibilitando o surgimento, estabilidade e até a profissionalização de grupos 
ou indivíduos. 
 
 

SEÇÃO VI 
DO ESPORTE E LAZER 

 
Art. 39 - São objetivos da Política Municipal do Esporte e Lazer: 
 
I - proporcionar atividades esportivas para todos, adequadas às faixas etárias e condições 
físicas dos participantes; 
II - buscar apoios e convênios com instituições e empresas públicas e privadas para apoio 
aos programas de esporte e lazer; 
III - construir e manter espaços públicos municipais para a prática de esportes e 
atividades de lazer; 
IV - criar, desenvolver e manter programas e projetos que incentivem a prática de 
esportes e lazer, 
V - descentralizar os espaços, projetos e programas desportivos municipais. 
 
 

SEÇÃO VII 
DA ACESSIBILIDADE E MOBILIDADE 

 
Art. 40 - Entende-se por Acessibilidade e Mobilidade Urbana a articulação e integração 
dos componentes estruturadores da acessibilidade e mobilidade - trânsito, transporte, 
sistema viário, educação de trânsito e integração com sistemas de transporte – de forma 
a assegurar o direito de ir e vir, com sustentabilidade e planejamento, e considerando a 
melhor relação custo-benefício social. 
 
Art. 41 - São objetivos da Política Municipal de Acessibilidade e Mobilidade Urbana: 
 
I - dar acessibilidade e mobilidade a pedestres, ciclistas e pessoas portadoras de 
necessidades especiais; 
II - priorizar o transporte individual não motorizado e o transporte coletivo sobre o 
transporte individual; 
III - reduzir a necessidade de deslocamento incentivando a descentralização; 
IV - garantir a fluidez do trânsito, mantendo-se níveis de segurança; 
V - considerar as questões de logística no sistema de mobilidade urbana, garantindo a 
fluidez no transporte de cargas e mercadorias; 
VI - incentivar o avanço tecnológico-ambiental nos componentes do sistema de 
mobilidade urbana, 
VII - articular o Sistema de Acessibilidade e Mobilidade Urbana com os sistemas 
rodoviário, ferroviário, hidroviário e aeroviário do Estado e do país. 
 
Art. 42 - Com base nos objetivos enunciados no artigo anterior o Poder Executivo deverá 
elaborar o Plano de Acessibilidade e Mobilidade Urbana – PAMU. 
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Art. 43 - O Plano de Acessibilidade e Mobilidade Urbana - PAMU terá como base as 
seguintes diretrizes: 
 
I - Transporte: 
 
a) implantar o sistema cicloviário; 
b) incentivar os avanços tecnológicos dos componentes do sistema de transporte, 
garantindo-se a eficiência econômica, social e operacional, a segurança, o conforto e a 
qualidade ambiental; 
c) qualificar a ambiência urbana dos corredores de transporte; 
d) planejar e articular o sistema de transporte e trânsito com o uso e ocupação do solo e a 
hierarquização do sistema viário, mantendo-se, na medida do possível, as condições 
sócio-ambientais locais,  
e) disciplinar o tráfego de cargas perigosas e superdimensionadas. 
 
II - Sistema Viário: 
 
a) planejar e adequar o sistema viário, considerando as demandas manifestas referentes 
à acessibilidade e mobilidade; 
 
III – Trânsito:  
 
a) garantir a disciplina, a segurança, a fluidez e a qualidade ambiental no trânsito; 
b) incentivar os avanços tecnológicos dos componentes do sistema de trânsito; 
c) minimizar o impacto de tráfego de passagem, 
d) definir os programas, ações, equipamentos e estratégias necessários à educação de 
trânsito para todos. 
 
IV - Integração Regional: 
 
a) integrar o sistema de acessibilidade e mobilidade urbana às redes regionais de 
transporte; 
 
Art. 43-A - O Plano de Acessibilidade e Mobilidade deverá prever um tratamento 
diferenciado para cada tipo de infraestrutura viária e de transportes e integrar todos os 
elementos ao Sistema de Áreas Verdes, de forma a construir uma cidade com maior 
qualidade urbana e ambiental para seus moradores, sem perder a eficiência estratégica 
da sua inserção regional privilegiada. (Inserido pela Lei nº 3.211/2016) 
 
Art. 43-B - Na elaboração do Plano Acessibilidade e Mobilidade deverão ser 
considerados: 
 
I - A priorização do transporte público sobre o transporte individual; 
 
II - a adequação do sistema viário visando a segregação dos fluxos regionais dos locais; 
 
III - a adequação da infraestrutura viária a partir dos conflitos explicitados no Diagnóstico 
do processo de revisão do Plano Diretor Participativo - PDP; 
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IV - a implantação de equipamentos de segurança nas vias urbanas do tipo "traffic 
calming"; 
 
V - a priorização dos modos não motorizados de transporte; 
 
VI - a implantação de percursos de pedestres seguros, arborizados e sinalizados; 
 
VII - a implantação de terminal de integração entre ciclovias e principais pontos de ônibus, 
com previsão de bicicletários; 
 
VIII - a viabilização de acessibilidade a pessoas portadoras de necessidades especiais; 
 
IX - a elaboração de Estudos de localização para Terminal de cargas/logística. (Inserido 
pela Lei nº 3.211/2016) 
 
 
 

SEÇÃO VIII 
DA HABITAÇÃO 

 
Art. 44 - A Política Municipal de Habitação tem como objetivos: 
 
I - estimular o acesso à terra urbanizada e à moradia, ampliando a oferta e melhorando as 
condições de habitabilidade, preferencialmente da população de baixa renda; 
 
II - estimular a produção de habitações destinadas à população de baixa renda, pela 
iniciativa privada; 
III - garantir a sustentabilidade social, econômica e ambiental nos programas 
habitacionais, por intermédio das políticas de desenvolvimento econômico e de gestão 
ambiental, 
IV - garantir a ocupação harmoniosa do espaço urbano pela habitação. 
 
Art. 45 - Para a consecução da Política Municipal de Habitação deverão ser adotadas as 
seguintes diretrizes: 
 
I - assegurar o apoio e o suporte técnico às iniciativas individuais ou coletivas da 
população para produzir ou melhorar sua moradia; 
II - incentivar e apoiar a formação de agentes promotores e financeiros não estatais, a 
exemplo das cooperativas e associações comunitárias autogestionárias, na execução de 
programas habitacionais; 
III - promover o acesso à terra, por meio do emprego de instrumentos jurídicos que 
assegurem a utilização adequada das áreas vazias e subutilizadas; 
IV - desenvolver programas e projetos de acesso à moradia que contemplem e 
incrementem a construção, a locação e o comércio de imóveis, especialmente as 
unidades habitacionais voltadas para a população de baixa renda; 
V - promover a regularização fundiária e imobiliária; 
VI - impedir ocupações irregulares no território municipal; 
VII - inibir o adensamento e a ampliação dos núcleos habitacionais de baixa renda, 
urbanizados ou não, para evitar a queda da qualidade de vida de seus habitantes; 
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VIII - implementar programas de reabilitação física e ambiental nas áreas de risco; 
IX - garantir alternativas habitacionais para a população removida de áreas de risco ou 
decorrentes de programas de recuperação ambiental e intervenções urbanísticas; 
X - recuperar ambientalmente as áreas legalmente protegidas ocupadas por moradia, não 
passíveis de urbanização e de regularização fundiária, 
XI - inibir a ocupação por habitação em áreas de interesse ou preservação ambiental. 
  
Art. 46 - Com base nos objetivos e diretrizes enunciados nesta Lei, o Poder Executivo 
Municipal deverá elaborar o Plano Municipal da Habitação - PMH, contendo no mínimo: 
 
I - diagnóstico das condições de moradia no Município; 
II - identificação das demandas por regiões, zonas, áreas e bairros, e a natureza das 
mesmas; 
III - objetivos, diretrizes e ações estratégicas para implementação da Política Municipal de 
Habitação, definida nesta Lei, 
IV - articulação com outros planos e programas. 
 
 

SEÇÃO IX 
DOS IMÓVEIS PÚBLICOS 

 
Art. 47 - A Política Municipal de Gestão e Uso dos Imóveis Públicos tem como objetivos: 
 
I - garantir o uso adequado e otimizado dos imóveis públicos, 
II - o estabelecimento de efetivo controle e conservação dos bens imóveis públicos, 
quando necessário, com o apoio da comunidade. 
 
Art. 48 - Para a consecução da Política Municipal de Gestão e Uso dos Imóveis Públicos 
deverão ser adotadas as seguintes diretrizes: 
 
I - implantação de um sistema de banco de dados de áreas públicas, garantindo 
informações atualizadas acerca da origem, do uso e da regularidade perante o registro 
público de imóveis, bem como os imóveis aptos a: 
 
a) implantar equipamentos públicos e comunitários, 
b) implantar infra-estrutura e serviços urbanos. 
 
II - estabelecimento de critérios para a utilização de imóveis públicos por terceiros, com 
fiscalização permanente da adequação do uso aos termos da cessão. 
III - tornar públicas as informações pertinentes acerca dos imóveis públicos. 
 
Art. 49 - Para viabilizar os objetivos formulados no artigo anterior, poderá o Poder 
Executivo, dentre outras medidas, alienar, respeitadas as cautelas legais, de forma 
onerosa ou não, todos os imóveis considerados inaproveitáveis para uso público, em 
especial aqueles com dimensões ou condições de solo impróprias para uso de 
equipamentos ou serviços públicos. 
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SEÇÃO X 

DAS DIRETRIZES PRIORITÁRIAS DA AÇÃO DO MUNICÍPIO 
 
 Art. 50 - São diretrizes prioritárias e norteadoras das ações do Município, aquelas 
descritas no Anexo I. 
 
 

CAPÍTULO V 
DO ORDENAMENTO TERRITORIAL 

 
 

SEÇÃO I 
DIRETRIZES DO ORDENAMENTO TERRITORIAL 

 
Art. 51 - Consoante os objetivos gerais da política urbana, o ordenamento territorial 
obedecerá as seguintes diretrizes: 
 
I - planejamento da distribuição espacial da população e das atividades econômicas do 
Município, de modo a evitar e corrigir as distorções do crescimento urbano e seus efeitos 
sobre o meio ambiente; 
II - integração, equilíbrio e complementaridade entre as porções urbanizadas e não-
urbanizadas do território, 
III - ordenação e controle do uso e ocupação do solo, de forma a combater e evitar: 
 
a) a utilização inadequada dos espaços urbanos; 
b) a proximidade ou conflitos entre usos e atividades incompatíveis ou inconvenientes; 
c) o uso ou o aproveitamento excessivo ou inadequado em relação à infra-estrutura 
urbana; 
d) a retenção de imóvel urbano que resulte na sua subtilização ou não utilização; 
e) a deterioração das áreas urbanizadas e dotadas de infra-estrutura, especialmente as 
centrais, 
f) a poluição e a degradação ambiental. 
 
 

SEÇÃO II 
DOS DISTRITOS 

 
 
Art. 52 - O território do Município fica dividido em Distritos: 
 
I - Distrito Sede de Três Lagoas; 
II - Distrito de Arapuá; 
III - Distrito de Garcias. 
 
Parágrafo Único - Os limites dos Distritos são os constantes nos Anexos II e III. 
 
 

SEÇÃO III 
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DAS REGIÕES 
 
Art. 53 - A regionalização fixa as regras fundamentais de ordenamento do território, tendo 
como referência as características dos ambientes naturais e construídos. 
 
Art. 53 O Município de Três Lagoas fica dividido em 4 (quatro) Macroáreas (ANEXO IV): 
 
I - Macroárea Rural; 
 
II - Macroárea Sucuriú-Norte; 
 
III - Macroárea Sucuriú-Paraná; 
 
IV - Macroárea Urbana. (Alterado pela Lei nº 3.211/2016) 
 
Art. 53-A A Macroárea Rural abrange a maior parte do território municipal (85,4%), cujo 
bioma original, hoje predominantemente descaracterizado, é o Cerrado e caracteriza-se 
pela presença de terras e pastagens degradadas e solos de baixa aptidão agrícola, com 
grande susceptibilidade à erosão, grandes vazios populacionais e infraestrutura de 
transporte rarefeita. (Inserido pela Lei nº 3.211/2016) 
 
Art. 53-B A exploração sustentável da Macroárea Rural deve obedecer às seguintes 
recomendações ambientais: 
 
I - Investimentos em implantação de infraestrutura urbana, rural e de transporte para 
indução novos arranjos produtivos; 
 
II - Atenção especial quanto à ocupação de fundos de vale e atividades que possam expor 
os solos a intempéries e formação de processos erosivos; 
 
III - Priorizar a manutenção da vegetação nativa, o uso racional e preservação de 
recursos hídricos de áreas de preservação permanente e cabeceiras de rios; 
 
IV - Promover a restauração ecológica de áreas de preservação permanente e cabeceiras 
de rios. (inserido pela Lei nº 3.211/2016) 
 
Art. 53-C Os usos e atividades a serem desenvolvido nas Macroárea Rural devem 
obedecer ao estabelecido no Zoneamento Ecológico-Econômico do Estado de Mato 
Grosso do Sul - Lei Estadual lei nº 3.839, de 28 de dezembro de 2009. (inserido pela Lei 
nº 3.211/2016) 
 
Art. 53-D A Macroárea Sucuriú-Norte corresponde à porção territorial isolada do restante 
do território pelo Rio Sucuriú, indo até a divisa com o Município de Selvíria e caracteriza-
se pela presença de solos com erodibilidade muito forte e de baixa fertilidade natura, além 
da proximidade, porém baixa conectividade com a Sede do Município e com Selvíria em 
função da barreira natural imposta pelo rio Sucuriú. (inserido pela Lei nº 3.211/2016) 
 
Art. 53-E A exploração sustentável da Macroárea Sucuriú-Norte deve obedecer às 
seguintes recomendações ambientais: 

http://leisestaduais.com.br/ms/lei-ordinaria-n-3839-2009-mato-grosso-do-sul-institui-o-programa-de-gestao-territorial-do-estado-de-mato-grosso-do-sul-pgt-ms-aprova-a-primeira-aproximacao-do-zoneamento-ecologico-economico-do-estado-de-mato-grosso-do-sul-zee-ms-e-da-outras-providencias
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I - Criação e implantação de programas de recuperação de áreas degradadas, com 
destaque para a região da foz do rio Sucuriú, vulnerável ao mau uso das áreas instáveis 
de escoamento intensificando os processos de voçorocamento; 
 
II - Criação e implantação de programas de preservação de nascentes; 
 
III - Criação, implantação e gestão de Unidade de Conservação, com a elaboração e 
implementação dos respectivos Planos de Manejo, visando preservar proteger os biomas 
do Cerrado, Pantanal e Mata Atlântica. (inserido pela Lei nº 3.211/2016)  
 
Art. 54 - O território do Município fica dividido em Regiões: 
 
a) Região Urbana do Distrito sede de Três Lagoas; 
b) Região de Expansão Urbana das Lagoas; 
c) Região de Expansão Urbana Sul; 
d) Região de Expansão Urbana Norte; 
e) Região de Expansão Urbana do Sucuriú; 
f) Região de Expansão Urbana do Verde; 
g)Região Rural do Distrito sede de Três Lagoas; 
h) Região Urbana do Distrito de Arapuá; 
i) Região Rural do Distrito de Arapuá; 
j) Região Urbana do Distrito de Garcias, 
l) Região Rural do Distrito de Garcias. 
 
Art. 54 - Macroárea Sucuriú-Paraná corresponde a faixa do território onde ocorre o Bioma 
Mata Atlântica que se apresenta de forma fragmentada e com ausência de conectores 
ecológicos e matas ciliares, resultando na diminuição das espécies gênicas, na erosão 
das margens e o assoreamento dos rios. (Alterado pela Lei nº 3.211/2016) 
 
Art. 54-A - Considerando a descaracterização aguda do bioma Mata Atlântica, o poder 
público deve na Macroárea Sucuriú-Paraná: 
 
I - Fomentar o enriquecimento ecológico da vegetação do Bioma Mata Atlântica, bem 
como o plantio e o reflorestamento com espécies nativas, em especial as iniciativas 
voluntárias de proprietários rurais; 
 
II - valorizar e proteger a presença das espécies pioneiras, que desempenham importante 
papel na preparação do meio à instalação subsequente de espécies mais exigentes ou 
menos adaptadas às condições de instabilidade ambiental; 
 
III - planejar, projetar e implantar corredor ecológico e recuperação das matas ciliares ao 
longo do Rio Sucuriú, na extensão da planície aluvial; 
 
IV - elaborar o Plano de Desenvolvimento do Turismo - PDTur, inserindo diretrizes 
específicas para proteger a orla do Rio Sucuriú de ocupações incompatíveis, bem como 
para equipá-la com estrutura atrativa para o turismo, compatível com a preservação e 
valorização dos recursos naturais.(Inserido pela Lei nº 3.211/2016) 
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Art. 54-B - A Macroárea Urbana - A Macroárea Urbana é descontínua e abrange todo o 
perímetro urbano do município de Três Lagoas. (Inserido pela Lei nº 3.211/2016) 
 
Art. 54-C - A Macroárea Urbana se subdivide em: 
 
I - Macroárea Urbana - Garcias; 
 
II - Macroárea Urbana - Arapuá; 
 
III - Macroárea Urbana - Sede; 
 
VI - Macroárea Urbana - Distrito Industrial; 
 
V - Zona Especial de Ranchos. 
 
Parágrafo único. O perímetro urbano das macroáreas urbanas de Garcias e Arapuá serão 
definidos quando da elaboração dos respectivos Planos Distritais. (Inserido pela Lei nº 
3.211/2016) 
 

SEÇÃO IV 
DO ZONEAMENTO DAS REGIÕES DO MUNICÍPIO 

 
 
Art. 55 - As Regiões do Município são divididas em Zonas, porções de território com 
regras específicas para o uso e ocupação do solo, que se classificam como: 
 
I - Zonas Urbanas: áreas destinadas ao uso e ocupação de caráter eminentemente 
urbano, dentro do perímetro urbano, com parâmetros específicos de uso, ocupação do 
solo e tributação. 
II - Zonas de Expansão Urbana – ZEU: áreas destinadas ao uso e ocupação de caráter 
eminentemente urbano, fora do perímetro urbano, com parâmetros específicos de uso, 
ocupação do solo e tributação. 
III - Zonas Especiais – ZE: áreas do território que exigem tratamento especial na definição 
de parâmetros reguladores de usos e ocupação do solo, podendo se sobrepor às 
Regiões, às Zonas Urbanas e às Zonas de Expansão Urbana. 
 
a) As Zonas Especiais do Centro – ZEC são áreas formadas por sítios, ruínas e conjuntos 
ou edificações de relevante expressão arquitetônica, histórica, cultural e paisagística, 
situados na área central da cidade, cuja manutenção seja necessária à preservação do 
patrimônio cultural do Município, bem como ações específicas para a manutenção da 
qualidade do meio ambiente urbano. 
b) As Zonas Especiais de Interesse Cultural - ZEIC são áreas formadas por sítios, ruínas, 
conjuntos e edificações de relevante expressão arquitetônica, histórica, cultural e 
paisagística, cuja manutenção seja necessária à preservação do patrimônio cultural do 
Município. 
c) As Zonas Especiais de Interesse Ambiental - ZEIA são áreas públicas ou privadas 
destinadas à proteção e recuperação da paisagem e do meio ambiente. 
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d) As Zonas Especiais de Interesse Social - ZEIS são áreas destinadas prioritariamente à 
regularização fundiária, aos investimentos em urbanização e à produção de habitações 
destinadas à população de baixa renda. 
e) As Zonas Especiais de Interesse Urbanístico - ZEIU são áreas públicas ou privadas 
destinadas à urbanização, com parcelamento, uso e ocupação diferenciados e definidos 
através da Guia de Diretrizes Urbanísticas ou aquelas áreas destinadas à aplicação de 
instrumentos da política urbana. 
 
IV - Corredores Especiais de Uso: porções do território ao longo de vias, com parâmetros 
específicos de uso e ocupação do solo. 
 
V – Zona Rural – ZR: são áreas abrangidas pelas letras “g”, “i” e “l” do artigo 54, com uso 
e ocupação do solo a ser previsto no Zoneamento Ecológico Econômico – ZEE, na 
conformidade do art. 1° desta lei. (Aditado pela Lei nº 2.672/2012) 
 
Art. 55 - O macrozoneamento institui as regras gerais de uso e ocupação do solo para 
cada uma das Macrozonas e Zonas especiais em que se subdividem as Macroáreas 
Urbanas. (Alterado pela Lei nº 3.211/2016) 
 

SEÇÃO V 
DO ZONEAMENTO DOS DISTRITOS DE ARAPUÁ E GARCIAS 

 
Art. 56 - Os distritos de Arapuá e Garcias serão divididos em Zonas nos Planos de 
Desenvolvimento Distrital. 
 
Art. 56-A. A Macroárea Urbana - sede fica dividida em 7 (sete) Macrozonas que 
correspondem a áreas homogêneas do território, com o objetivo de promover o 
desenvolvimento urbano sustentável: 
I. Macrozona Industrial e Logística; 
II. Macrozona de Qualificação; 
III. Macrozona de Consolidação; 
IV. Macrozona de Uso Sustentável; 
V. Macrozona de Proteção Ambiental; 
VI. Macrozona de Expansão da Consolidação; 
VII. Macrozona de Expansão de Uso sustentável. (Inserido pela Lei nº 3.211/2016) 
 
Art. 56-B. A Macrozona Industrial e Logística corresponde aos atuais Distritos 
Industriais localizados ao leste e norte da BR158, à faixa ocupada por usos industriais ao 
desta BR e ao Aeródromo, e caracteriza-se pela presença de lotes grandes (Área 1) e 
lotes médios (Área 2), de usos industriais e logísticos, e ocupação horizontal. (Alterado 
pela Lei nº 3.211/2016) 
 
Art. 56-C. O Uso e ocupação do solo da Macrozona Industrial e Logística deve manter 
os padrões atuais de ocupação com: 
I. Predominância de uso industrial e logístico; 
II. lotes grandes (Área 1) e lotes médios (Área 2); 
III. ocupação horizontal; 
IV. baixa taxa de ocupação; 
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V. estudos de viabilidade para avaliação da implantação de porto seco/ Centro Logístico 
Intermodal de Cargas; 
VI. exigência de Estudo de Impacto de Vizinhança para novas implantações, em função 
da proximidade com as áreas residenciais. 
VII. exigência de Estudos Ambientais para novas implantações, em função da 
proximidade com áreas protegidas. (Alterado pela Lei nº 3.211/2016) 
 
Art. 56-D. A Macrozona Urbana de Qualificação abrange a mancha urbana 
consolidada, a partir da ocupação original do Município, limitando-se ao sul com a antiga 
ferrovia e a BR-158, a oeste a Av. Filinto Muller e ao norte pela Rua José Amílcar Congro 
Bastos. (Alterado pela Lei nº 3.211/2016) 
 
Art. 56-E. O Uso e ocupação do solo da Macrozona Urbana de Qualificação deve 
permitir um adensamento construtivo compatível com a infraestrutura instalada, 
acompanhado da qualificação dos espaços públicos existentes, através da: 
I. Predominância de usos mistos; 
II. possibilidade de verticalização com ampliação de gabarito; 
III. mecanismo da Fachada Ativa para estimular o uso público do térreo das edificações; 
IV. incidência do IPTU progressivo no tempo e instrumentos associados. (Alterado pela 
Lei nº 3.211/2016) 
 
Art. 56-F. A Macrozona Urbana de Consolidação abrange as zonas com urbanização 
mais recente, em torno da Macrozona Urbana de Qualificação, ao sul, ao norte e a leste 
desta. (Alterado pela Lei nº 3.211/2016) 
 
Art. 56-G. O Uso e ocupação do solo da Macrozona Urbana de Consolidação deve 
permitir um adensamento construtivo planejado na medida dos investimentos em 
complementação de infraestrutura básica e dos serviços públicos, através de: 
I. Usos locais diversificados; 
II. Coeficiente de aproveitamento controlado; 
III. Gabarito limitado; 
IV. mecanismo da Fachada Ativa para estimular o uso público do térreo das edificações; 
V. Incidência do IPTU progressivo no tempo e instrumentos associados. (Alterado pela Lei 
nº 3.211/2016) 
 
Art. 56-H. A Macrozona Urbana de Uso Sustentável abrange as áreas urbanizadas a 
leste, norte e a oeste da mancha urbana. (Alterado pela Lei nº 3.211/2016) 
 
Art. 56-I. O Uso e ocupação do solo da Macrozona Urbana de Uso Sustentável deve 
considerar as fragilidades ambientais do território com o intuito de promover uma 
ocupação equilibrada que resguarde e valorize o patrimônio ambiental do Município, 
através de: 
I. Usos locais diversificados; 
II. Lotes médios; 
III. baixa densidade construtiva; 
IV. baixa taxa de ocupação; 
V. alta taxa de permeabilidade; 
VI. gestão para implantar AIU - Três Lagoas e Antiga Estação. (Alterado pela Lei nº 
3.211/2016) 
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Art. 56-J. Na Macrozona Urbana de Uso Sustentável fica o empreendedor obrigado a 
entregar para o poder público os 8% destinados a Áreas Verdes, já qualificadas (área 
gramada, iluminada, arborizada preferencialmente com arvores nativas e passeios 
permeáveis) conforme projeto previamente aprovado pela administração municipal. 
(Alterado pela Lei nº 3.211/2016) 
 
Art.56-K. Fica o empreendedor obrigado a executar as bacias de retenção de águas 
pluviais do sistema de drenagem do loteamento. (Alterado pela Lei nº 3.211/2016) 
 
Art. 56-L. É obrigatório em cada lote, além da área permeável, a instalação de 
reservatório de retenção de águas pluviais. (Alterado pela Lei nº 3.211/2016) 
Art. 56-M. A Macrozona de Proteção Ambiental é a porção do território municipal entre 
a mancha urbana (Macrozona industrial e logística) e a orla da represa Jupiá, ao norte da 
BR262. (Alterado pela Lei nº 3.211/2016) 
 
Art. 56-N. O Uso e ocupação do solo da Macrozona de Proteção Ambiental deve 
considerar que nesse território não deve ocorrer o desenvolvimento imobiliário comercial, 
devendo ser explorado o seu potencial turístico e de lazer, através de: 
I. Usos institucionais em equipamentos voltados ao lazer e ao turismo; 
II. estudos de viabilidade para avaliação da implantação de porto fluvial; 
III. exigência de Estudos Ambientais para qualquer empreendimento na Macrozona; 
IV. gestão para implantar AIU – Valorização da orla fluvial; 
V. consulta prévia do Conselho Municipal da Cidade de Três Lagoas para todo 
equipamento a ser implantado na Macrozona. (Alterado pela Lei nº 3.211/2016) 
 
Art. 56-O. A Macrozona Urbana de Expansão da Consolidação é uma extensão ao sul 
da Macrozona Urbana de Consolidação que coincide com o anel ferroviário. (Alterado 
pela Lei nº 3.211/2016) 
 
Art. 56-P. O Uso e ocupação do solo da Macrozona Urbana de Expansão da 
Consolidação está condicionada à implantação de infraestrutura urbana e serviços 
públicos, de forma integrada à urbanização existente e se dará através de: 
I. Implantação de infraestrutura urbana; 
II. usos locais diversificados; 
III. coeficiente de aproveitamento controlado; 
IV. gabarito limitado; 
V. projeto de qualificação do trecho urbano da BR262, integrado ao parque linear do 
Córrego do Onça e ao Circuito Verde. (Alterado pela Lei nº 3.211/2016) 
 
Art. 56-Q. A Macrozona Urbana de Expansão de Uso Sustentável abrange as áreas 
não urbanizadas a oeste da mancha urbana do Município, limitando-se ao eixo do traçado 
do contorno rodoviário projetado. (Alterado pela Lei nº 3.211/2016) 
 
Art. 56-R. O Uso e ocupação do solo da Macrozona Urbana de Expansão de Uso 
Sustentável deve se dar atrelada à implantação de infraestrutura urbana e serviços 
públicos, sobretudo de drenagem urbana, de forma integrada à urbanização existente, 
através de: 
I. Implantação de infraestrutura urbana; 
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II. usos locais diversificados; 
III. lotes médios; 
IV. baixa densidade construtiva; 
V. baixa taxa de ocupação; 
VI. alta taxa de permeabilidade; 
VII. implantação do Plano de Saneamento e drenagem urbana. (Alterado pela Lei nº 
3.211/2016) 
 
Art. 56-S Macroárea Urbana - Distrito Industrial corresponde às ocupações industriais 
instaladas ao sul, entre a BR-158 e o Rio Paraná, entre o Distrito Sede e o Município de 
Brasilândia, sendo dividida em duas macrozonas: 
 
I. Macrozona Urbana Industrial e Logística corresponde às instalações industriais 
em atividade da BR158, km 298, com ocupação predominantemente horizontal, sistema 
viário independente da malha urbana e conectado a BR158, tendo as seguintes diretrizes 
de ocupação: 
 
I. Macrozona Urbana Industrial e Logística corresponde às instalações industriais em 
atividade da BR158, Km 279 e Km 298, com ocupação predominantemente horizontal, 
sistema viário independente da malha urbana e conectado a BR158, tendo as seguintes 
diretrizes de ocupação: (Alterado pela Lei nº 3.412/2018)  
 
a) Predominância de uso industrial e logístico; 
b) lotes grandes; 
c) ocupação horizontal; 
d) baixa taxa de ocupação; 
e) estudos de viabilidade para eventual ampliação; 
f) exigência de Estudo de Impacto Ambiental para novas implantações, em função da 
proximidade do Rio Paraná e por incidir no Bioma Mata Atlântica. 
 
II. Macrozona de Expansão Urbana Industrial e Logística corresponde às áreas 
desocupadas, contíguas à Macrozona Urbana Industrial e Logística da Macroárea 
Urbana-Distrito Industrial, km 298, da BR158, destinadas à ampliação das atividades 
industriais e logísticas, tendo as mesmas diretrizes de ocupação Macrozona Urbana 
Industrial e Logística. (Alterado pela Lei nº 3.211/2016) 
 
Art. 56-T. O Uso e ocupação do solo da Macroárea Urbana - Distrito Industrial deve 
controlar a expansão do uso residencial, evitando conflitos de uso e ocupação, através 
de: 
I. Implantação de infraestrutura urbana; 
II. predominância de uso industrial e logístico; 
III. lotes grandes; 
IV. ocupação horizontal; 
V. baixa taxa de ocupação; 
VI. estudos de viabilidade para avaliação da implantação de porto seco/ Centro Logístico 
Intermodal de Cargas; 
VII. exigência de Estudos de Impacto de Vizinhança para novas implantações, em função 
da proximidade com as áreas residenciais. 
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VIII. exigência de Estudos ambientais para novas implantações, em função da 
proximidade com áreas protegidas. (Alterado pela Lei nº 3.211/2016) 
 
Art. 56-U. A Zona Especial de Ranchos - corresponde a uma porção territorial que não 
se presta ao desenvolvimento imobiliário intenso, devendo ser mantidos os usos e 
atividades hoje já implantados de ranchos e granjas com atividades periurbanas. (Alterado 
pela Lei nº 3.211/2016) 
 
Art. 56-V. O Uso e ocupação do solo da Zona Especial de Ranchos deve buscar 
conservar os fragmentos de Mata Atlântica ainda existentes, através da baixa taxa de 
ocupação, altos índices de permeabilidade, servindo como uma contenção do 
espraiamento da expansão urbana para o vetor ambientalmente frágil do Município. 
(Alterado pela Lei nº 3.211/2016) 
 
 

SEÇÃO VI 
DO ZONEAMENTO DAS REGIÕES DO DISTRITO SEDE DE TRÊS LAGOAS 

 
Art. 57 - As Regiões do Distrito sede são divididas em: 
 
A - REGIÃO URBANA DO DISTRITO SEDE  
 
I - Zonas Especial Central – ZEC 
 
II - Zona Urbana - ZU 
a) ZU 1 - Norte 
b) ZU 2 - Sul  
c) ZU 3 – Jardim dos Ipês  
 
III - Zona das Lagoas - ZL 
 
IV - Zona Industrial - ZI 
a) ZI 1 
b) ZI 2 
 
V - Zona Especial de Interesse Cultural - ZEIC  
a) ZEIC 1 – Ferrovia 
b) ZEIC 2 – Exército  
 
VI - Zona Especial de Interesse Ambiental – ZEIA; 
a) ZEIA 1 – Três Lagoas 
b) ZEIA 2 – Onça 
c) ZEIA 3 – Jardim Brasília 
d) ZEIA 4 – Jupiá 
e) ZEIA 5 – Parque Municipal Natural do Jupiá 
f) ZEIA 6 – Cinturão Verde 1 
g) ZEIA 7 – Cinturão Verde 2 
 
VII - Zona Especial de Interesse Social – ZEIS  
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a) ZEIS 1 – Norte 
b) ZEIS 2 – Sul 
c) ZEIS 3 – Jardim Brasília A 
d) ZEIS 4 – Jardim Brasília B 
e) ZEIS 5 – Parque das Mangueiras 
f) ZEIS 6 – Vila Piloto 
g) ZEIS 7 - Jupiá 
 
VIII - Zona Especial de Interesse Urbanístico – ZEIU  
a) ZEIU 1 - Exército 
b) ZEIU 2 - Cinturão Verde 
c) ZEIU 3 - Baixada da Feira 
 
IX - Corredores Especiais de Uso – CEU 
IX - Corredores Especiais de Uso – CEU 
a) CEU 1 – Avenida Rosário Congro 
b) CEU 2 – BR 158 
c) CEU 3 – BR – 262 
d) CEU 4 – Avenida Ranulpho Marques Leal 
e) CEU 5 – Anel Viário Engenheiro Samhir Thomé 
f) CEU 6 – Avenida Filinto Muller 
g) CEU 7 – Avenida Dr. Clodoaldo Garcia.(Alterado pela Lei nº 2.672/2012) 
 
B. REGIÃO DE EXPANSÃO URBANA NORTE 
 
I - Zona Especial de Interesse Ambiental - ZEIA  
a) ZEIA 8 - Cesp 
b) ZEIA 9 - Recanto das Capivaras 
c) ZEIA 10 - Complexo das Lagoas 1 
d) ZEIA 11 - Complexo das Lagoas 2 
e) ZEIA 12 - Complexo das Lagoas 3 
  
II - Zona de Expansão Urbana – ZEU  
a) ZEU 1 – Balneário 
b) ZEU 5 – Industrial 
 
III - Zona Especial de Interesse Urbanístico – ZEIU 
a) ZEIU 4 – Cascalheira 
b) ZEIU 5 – Aeroporto 
 
C - REGIÃO DE EXPANSÃO URBANA SUL 
 
I - Zona de Expansão Urbana – ZEU  
a) ZEU 2 
b) ZEU 3 
c) ZEU 4 
 
D - REGIÃO DE EXPANSÃO URBANA SUCURIÚ 
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I - Zona de Expansão Urbana - ZEU 
a) ZEU 6 – Sucuriú Direita 
b) ZEU 7 – Sucuriú Esquerda 
 
E – REGIÃO DE EXPANSÃO URBANA DO VERDE 
 
I – Zona de Expansão Urbana do Verde – ZEU 
a) ZEU 8 - Verde 
 
Art. 57 - As Regiões do Distrito Sede são divididas em: 
 
A - REGIÃO URBANA DO DISTRITO SEDE  
 
I - Zona Especial Central – ZEC. 
 
II - Zona Urbana - ZU 
a) ZU 1 – Norte; 
b) ZU 2 – Sul; 
c) ZU 3 – Jardim dos Ipês.  
 
III - Zona das Lagoas - ZL 
 
IV - Zona Industrial – ZI 
a) ZI 1 
b) ZI 2 
c) ZI 3 
 
V - Zona Especial de Interesse Cultural - ZEIC  
a) ZEIC 1 – Ferrovia; 
b) ZEIC 2 – Exército.  
 
VI - Zona Especial de Interesse Ambiental – ZEIA; 
h) ZEIA 1 – Três Lagoas; 
i) ZEIA 2 – Onça; 
j) ZEIA 3 – Jardim Brasília; 
k) ZEIA 4 – Jupiá; 
l) ZEIA 5 – Parque Municipal Natural do Jupiá; 
m) ZEIA 6 – Cinturão Verde 1; 
n) ZEIA 7 – Cinturão Verde 2. 
o) ZEIA 13 - Exército 
 
VII - Zona Especial de Interesse Social – ZEIS  
h) ZEIS 1 – Norte; 
i) ZEIS 2 – Sul; 
j) ZEIS 3 – Jardim Brasília A; 
k) ZEIS 4 – Jardim Brasília B; 
l) ZEIS 5 – Parque das Mangueiras; 
m) ZEIS 6 – Vila Piloto; 
n) ZEIS 7 – Jupiá 
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VIII - Zona Especial de Interesse Urbanístico – ZEIU  
d) ZEIU 1 – Exército;  
e) ZEIU 2 - Cinturão Verde; 
f) ZEIU 3 - Baixada da Feira. 
 
IX - Corredores Especiais de Uso – CEU 
CEU 1 – Avenida Rosário Congro 
CEU 2 – BR 158 
CEU 3 – BR – 262 
CEU 4 – Avenida Ranulpho Marques Leal 
CEU 5 – Anel Viário Engenheiro Samhir Thomé 
CEU 6 – Avenida Filinto Muller 
CEU 7 – Avenida Dr. Clodoaldo Garcia.” 
CEU 8 -  Rua Elviro Mario Mancini, 
CEU 9 – Rua Duque de Caxias 
CEU 10 – MS 320, 
CEU 11 – Rua Josino da Cunha Viana 
CEU 12 – Rua Antônio Estevan Leal 
CEU 13 – Avenida Baldomero Leiturga 
CEU 14 – Av. João Thomes 
CEU 15 – Av. Jarí Mercante 
CEU 16 – Rua Urias Ribeiro 
CEU 17 – Avenida Rafael Haro 
CEU 18 – Rua Manoel Faria Duque 
CEU 19 – Rua Custódio Andrews 
CEU 20 – Rua Sérgio Ribeiro 
CEU 21 – Rua Trajano dos Santos 
CEU 22 – Rua Maria Guilhermina Esteves 
 
CEU 23 – Rua Yamaguti Kankiti 
CEU 24 – Rua Alba Cândida 
CEU 25 – Rua Egídio Thomé 
CEU 26 – Novo Anel Viário (traçado pelo Distrito Industrial) 
CEU 27 – Av. Olinto  Mancini 
CEU 28 – Av. Eloy Chaves 
CEU 29 – Av. Antônio Trajano 
 
B. REGIÃO DE EXPANSÃO URBANA NORTE 
 
I - Zona Especial de Interesse Ambiental - ZEIA  
a) ZEIA 8 – Cesp; 
b) ZEIA 9 - Recanto das Capivaras; 
c) ZEIA 10 - Complexo das Lagoas 1; 
d) ZEIA 11 - Complexo das Lagoas 2;   
e) ZEIA 12 - Complexo das Lagoas 3. 
  
II - Zona de Expansão Urbana – ZEU  
c) ZEU 1 – Balneário; 
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d) ZEU 5 – Industrial. 
 
III - Zona Especial de Interesse Urbanístico – ZEIU 
c) ZEIU 4 – Cascalheira; 
d) ZEIU 5 – Aeroporto. 
 
C - REGIÃO DE EXPANSÃO URBANA SUL 
 
I - Zona de Expansão Urbana – ZEU  
a) ZEU 2; 
b) ZEU 3; 
c) ZEU 4. 
 
D - REGIÃO DE EXPANSÃO URBANA SUCURIÚ 
 
I - Zona de Expansão Urbana - ZEU 
a) ZEU 6 – Sucuriú Direita; 
b) ZEU 7 – Sucuriú Esquerda. 
 
 
E – REGIÃO DE EXPANSÃO URBANA DO VERDE 
 
I – Zona de Expansão Urbana do Verde – ZEU 
II ZEU 8 – Verde. (Alterado pela Lei nº 2.706/2013) 
 
Art. 57 - As Zonas Específicas - ZE - são áreas específicas do território, com 
características e vocações que demandam parâmetros urbanísticos diferenciados para 
garantir o cumprimento dos objetivos da política urbana municipal e classificam-se em: 
I - ZEIA - Zona Especial de Interesse Ambiental; 
II- ZEIS - Zona Especial de Interesse Social; 
III - ZEIC - Zona Especial de Interesse Cultural; 
IV – ZEMNL - Zona Especial do Monumento Natural das Lagoas. (Alterado pela Lei nº 
3.211/2016) (Revogado pela Lei 3.955/2022) 
 
Art. 57-A - A Zona Especial de Interesse Ambiental - ZEIA são porções territoriais que 
não se prestam ao desenvolvimento imobiliário e tem como objetivo a preservação e 
recuperação do patrimônio ambiental urbano. (Inserido pela Lei nº 3.211/2016) 
 
Art. 57-B - A Zona Especial de Interesse Social - ZEIS - são áreas de assentamentos 
habitacionais de população de baixa renda, surgidos espontaneamente, existentes, 
consolidados ou propostos pelo Poder Público, onde haja possibilidade de urbanização e 
regularização fundiária. (Inserido pela Lei nº 3.211/2016) 
 
Art. 57-C A Zona Especial de Interesse Cultural – ZEIC - são porções territoriais onde 
se deve promover a valorização do Patrimônio histórico e arquitetônico urbano. (Inserido 
pela Lei nº 3.211/2016) 
 
Art. 57-D Zona Especial do Monumento Natural das Lagoas - ZEMNL - é uma área de 
importante valor ambiental, paisagístico, histórico e cultural para o município e que 
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demanda uma regulação específica em função de suas características ambientais 
somadas à pressão por ocupação exercida pelo mercado imobiliário. (Inserido pela Lei nº 
3.211/2016) (Revogado pela Lei 3.955/2022) 
 
Art. 57-E Na Zona Especial de Interesse Ambiental – ZEIA e nas Zona Especial de 
Interesse Cultural – ZEIC poderão ser criadas Áreas de Intervenção Urbana - AIU – que 
se caracterizam como áreas prioritárias para receberem projetos de intervenção para 
qualificação urbana e valorização do patrimônio. (Inserido pela Lei nº 3.211/2016) 
 
Art. 57-F Já são propostas as seguintes Áreas de Intervenção Urbana – AIU (ANEXO 
XVII): 
I. AIU - Circuito das Lagoas e Antiga Estação 
II. AIU – Valorização da Orla Fluvial, (Inserido pela Lei nº 3.211/2016) 
 
Art. 57-G O projeto de intervenção da AIU - Circuito das Lagoas e Antiga Estação deve 
se pautar por diretrizes que valorizem as três lagoas que dão nome à cidade e integrá-las 
ao patrimônio que deu origem à cidade, em especial através de: 
I. Qualificação dos passeios públicos; 
II. Implantação de ciclovias; 
III. Iluminação pública; 
IV. Mobiliário urbano; 
V. Equipamentos de lazer e esporte; 
VI. Parques infantis; 
VII. Travessias de integração da cidade; 
VIII. Integração e valorização do patrimônio ferroviário; 
IX. Criação da Identidade visual do conjunto; 
X. Marco para valorização do turismo de Três Lagoas. (Inserido pela Lei nº 3.211/2016) 
 
Art. 57-H O projeto de intervenção da AIU -– Valorização da Orla Fluvial deve se pautar 
por diretrizes que busquem a retomada da relação da cidade com suas águas, em 
especial através de: 
I. Recuperação do passivo ambiental da Pedreira; 
II. Estudo de viabilidade do Porto fluvial; 
III. Criação de circuito de pedestres com acesso visual à orla; 
IV. Implantação de ciclovias; 
V. Iluminação pública; 
VI. Mobiliário urbano; 
VII. Equipamentos de lazer e esporte; 
VIII. Parques infantis; 
IX. Criação da Identidade visual do conjunto; 
X. Marco para valorização do turismo de Três Lagoas. (Inserido pela Lei nº 3.211/2016) 
 
Art. 57-I O uso e a ocupação do solo da Zona Especial do Monumento Natural das 
Lagoas - ZEMNL serão definidos pelo Plano de Manejo a ser elaborado para o 
Monumento Natural das Lagoas que apresentará diretrizes tanto para a área da Unidade 
de Conservação a ser criada, quanto para a área de amortecimento da mesma. (Inserido 
pela Lei nº 3.211/2016) (Revogado pela Lei 3.955/2022) 
 



 
 

Avenida Capitão Olinto Mancini, nº. 667, Centro – CEP: 79.601-090. 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRÊS LAGOAS  
 

 

Art. 57-J Os parâmetros urbanísticos que irão reger a Zona Especial do Monumento das 
Lagoas deverão atender às determinações do Plano de Manejo e serão de duas classes 
distintas: 
I - ZEMNL-UC- Correspondente à Unidade de Conservação das Três Lagoas, onde os 
usos não residências serão restringidos aos usos de baixo impacto e compatíveis com a 
preservação de suas áreas, tais como por equipamentos de educação ambiental. O uso 
residencial exercido pela comunidade tradicional será mantido, de acordo com o 
Documento de Justificativa Técnico Científica para a Criação da Unidade de 
Conservação. Os diferentes graus de ocupação das lagoas devem ser considerados em 
suas determinações e em todo o perímetro deverá ser aplicado o Direito de Preempção. 
II - ZEMNL-AA – Correspondente à Área de Amortecimento envoltória da Unidade de 
Conservação das Lagoas. Para essa área o Plano de Manejo indicará quais os usos 
compatíveis e as formas de ocupação ambientalmente sustentáveis com a intenção de 
disciplinar a exploração imobiliária da área. (Inserido pela Lei nº 3.211/2016) (Revogado 
pela Lei 3.955/2022) 
 
Art. 58 - Os limites das Zonas são aqueles descritos no Anexo V e VI. 
 
Art. 58. Os limites das Zonas são aqueles descritos nos ANEXOS V e VI (Alterado pela 
Lei nº 3.211/2016) 
 
 

SEÇÃO VII 
OS BAIRROS 

 
Art. 59 - Bairros são porções das Regiões Urbanas com unidade interna nas suas 
características urbanísticas, paisagísticas, funcionais e sociais. 
 
Art. 60 - A divisão em bairros será objeto de lei municipal e todo planejamento e as ações 
administrativas adotarão as suas denominações. 
 
Art. 60-A - São parâmetros urbanísticos reguladores da ocupação do solo: 
I - Coeficiente de Aproveitamento Mínimo; 
II - Coeficiente de Aproveitamento Básico; 
III - Coeficiente de aproveitamento Máximo; 
IV - Taxa de Ocupação; 
V - Gabarito Máximo; 
VI - Taxa de Permeabilidade.(Inserido pela Lei nº 3.211/2016) 
 
Art. 60-B O Coeficiente de Aproveitamento Mínimo determina a área mínima de 
construção para se estabelecerem as condições de aplicação dos instrumentos 
urbanísticos do parcelamento, edificação ou utilização compulsórios, do IPTU progressivo 
no tempo e da desapropriação com pagamento em títulos da dívida pública. (Inserido pela 
Lei nº 3.211/2016) 
 
Art. 60-C O Coeficiente de Aproveitamento Básico é um número que, multiplicado pela 
área do lote, indica a quantidade máxima de metros quadrados que podem ser 
construídos em um lote, somando-se as áreas de todos os pavimentos. (Inserido pela Lei 
nº 3.211/2016) 
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Art. 60-D O Coeficiente de Aproveitamento Máximo é o coeficiente acrescido para além 
do coeficiente básico nas hipóteses de utilização do instrumento da Fachada Ativa. 
(Inserido pela Lei nº 3.211/2016) 
 
Art. 60-E- Taxa de Ocupação é o percentual máximo permitido para a projeção da área 
construída em relação ao total da área do lote. (Inserido pela Lei nº 3.211/2016) 
 
Art. 60-F Gabarito Máximo é dado pelo número máximo de pavimentos, considerando a 
quantidade de lajes de piso de uma edificação, contadas a partir do solo natural até o 
último pavimento. (Inserido pela Lei nº 3.211/2016) 
 
Art. 60-G - Taxa de Permeabilidade é o percentual mínimo da área do terreno a ser 
mantida nas suas condições naturais, sem impermeabilização, tratada com vegetação. 
(Inserido pela Lei nº 3.211/2016) 
 
Art. 60-H Os Parâmetros urbanísticos para as macrozonas e zonas especiais em que se 
subdivide o território municipal de Três Lagoas estão estabelecidos no ANEXO IX. 
(Inserido pela Lei nº 3.211/2016) 
 
 

SEÇÃO VIII 
DO PERÍMETRO URBANO DO DISTRITO SEDE DE TRÊS LAGOAS 

 
Art. 61 - Para efeitos legais e estatísticos, será considerado como perímetro urbano os 
limites da Região Urbana do Distrito sede de Três Lagoas, descrito no Anexo VII. 
 
§ 1º. Para fins de monitoramento e ordenamento do desenvolvimento urbano, fica o 
perímetro urbano de Três Lagoas divido em áreas de adensamento, entendidas como 
porções de território com indicadores de adensamento específicos, conforme Anexo XIV. 
(Inserido pela Lei nº 2.672/2012) 
  
§ 2º. Os limites de densidade populacional bruta ficam assim estabelecidos:  
a) Área 1 - 75 (setenta e cinco) habitantes por hectare; 
b) Área 2 - 200 (duzentos) habitantes por hectare ; 
c) Área 3 -120 (cento e vinte) habitantes por hectare; 
d) Área 4 – 150 (cento e cinquenta) habitantes por hectare; 
e) Área 5 - 150 (cento e cinquenta) habitantes por hectare.” (Inserido pela Lei nº 
2.672/2012).  
 
Art. 61. Para efeitos legais e estatísticos, será considerado como perímetro urbano os 
limites da Macroárea Urbana, descrito no ANEXO VII. (Alterado pela Lei nº 3.211/2016) 
 
 

CAPÍTULO VI 
DO PARCELAMENTO 
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Art. 62- Os novos loteamentos a serem implantados no município de Três Lagoas, a partir 
da aprovação desta Lei, deverão obedecer às exigências urbanísticas constantes no 
Anexo VIII. 
 
Art. 62. A aprovação de parcelamento do solo, loteamento e de uso e ocupação do solo é 
parte integrante das funções de responsabilidade do Sistema de Planejamento do 
Desenvolvimento Urbano do município, disposto no art.12, desta Lei e observará as 
exigências da legislação urbanística em vigência. (Alterado pela Lei nº 2.706/2013) 
 
 Art. 63 - Os loteamentos, conforme suas características, são classificados em: 
 
I - L1 – Loteamento padrão urbano; 
II - L2 – Loteamento social;  
III - L3 - Loteamento ambiental A; 
IV - L4 – Loteamento ambiental B; 
V - L5 – Loteamento de Expansão Urbana; 
VI - L6 – Loteamento de Expansão Urbana do Sucuriú; 
VII - L7 – Loteamento fechado;  
VIII - L8 – Loteamento Fechado Social; 
IX - L9 - Loteamento padrão distrital, 
X – L10 - Loteamento industrial. 
 
Art. 63 - Os parcelamentos, conforme suas características são classificados em:   
a)  L1 - Loteamento Padrão urbano; 
b)  L2 -  Loteamento de Urbanização de Interesse Social;  
c)  L3 -  Loteamento ambiental A; 
d)  L3.1 - Loteamento ambiental A1; 
e)  L4 - Loteamento ambiental B; 
f)  L4.1 - Loteamento ambiental B1; 
g)  L 5 -  Loteamento de Expansão Urbana; 
h)  L6 - Loteamento de Expansão Urbana do Sucuriú; 
i)  L7 -  Loteamento fechado;  
j)  L8 -  Loteamento Fechado Social; 
k)  L9 -  Loteamento padrão distrital; 
l)  L10 - Loteamento industrial. (Alterado pela Lei nº 2.672/2012) 
 
Art. 63 - Os parcelamentos do solo, conforme suas características, são classificados em:   
 L1 - Loteamento padrão urbano; 
 L2 - Loteamento de urbanização de interesse social;  
 L3 - Loteamento ambiental; 
L3 – Loteamento sustentável; (Alterado pela Lei nº 3.211/2016) 
 L4 - Loteamento de expansão urbana; 
L4 – Loteamento de expansão sustentável; (Alterado pela Lei nº 3.211/2016) 
 L5 - Loteamento de expansão urbana do Sucuriú; 
L5 – Loteamento de rancho; (Alterado pela Lei nº 3.211/2016) 
 L6 - Loteamento fechado;  
L6 – Loteamento fechado padrão; (Alterado pela Lei nº 3.211/2016) 
 L7 - Loteamento fechado social; 
 L8 - Loteamento padrão distrital, 
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 L9 - Loteamento industrial. (Alterado pela Lei nº 2.706/2013) 
 
Art. 64 - É vedado o parcelamento e o loteamento: 
 
a) nas ZEIAs 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9 e 10; 
b) nas ZEIUs  2  e 5. 
 
Art. 64 - É vedado o parcelamento e o loteamento: 
 
a) nas ZEIAs 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9; 
b) na ZEIUs  4  e 5.(Alterado pela Lei nº 2.302/2008 e Lei 2.306/2008) 
 
 
Art. 64 – É vedado o parcelamento e o loteamento: 
c) Nas ZEIAs 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9; 
d) Nas ZEIUs 4 e 5. (Alterado pela Lei nº 2.529/2011) 
 
Art. 64 - É vedado o parcelamento e o loteamento: 
a) Nas ZEIAs 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9,13. 
b) Nas ZEIUs 4 e 5.(Alterado pela Lei nº 2.672/2012) 
 
Art. 64. É vedado o parcelamento do solo e o loteamento nas seguintes macrozonas e 
zonas: 
I. Macrozona de Proteção Ambiental 
II. Zona Especial de Interesse Ambiental (ZEIA) 
III. Zona Especial de Interesse Cultural (ZEIC) 
IV. Zona Especial do Monumento das Lagoas – Unidade de Conservação (ZEML-UC) 
(Alterado pela Lei nº 3.211/2016) 
 
Art. 64 É vedado o parcelamento do solo e o loteamento nas áreas inseridas nos 
seguintes contextos urbanísticos: 
I - Macrozona de Proteção Ambiental; 
II - Zona Especial de Interesse Ambiental (ZEIA); 
III - Zona Especial de Interesse Cultural (ZEIC).(Alterado pela Lei 3.955/2022) 
 
Art. 65 - Os loteamentos das classes L3, L4, L5, L7 e L10 terão, obrigatoriamente, acesso 
pavimentado à Região Urbana do Distrito Sede de Três Lagoas. 
 
Parágrafo Único - No loteamento da classe L6 o acesso pavimentado à Região Urbana 
do Distrito Sede de Três Lagoas poderá ser exigido quando da emissão da Guia de 
Diretrizes Urbanísticas – GDU. 
 
Art. 65. Os loteamentos das classes L3, L4, L6, L7 e L9 terão, obrigatoriamente, acesso 
pavimentado à Macroárea Urbana - Sede de Três Lagoas. 
 
Parágrafo único - No loteamento da classe L5 o acesso pavimentado à Macroárea 
Urbana - Sede de Três Lagoas poderá ser exigido quando da emissão da Guia de 
Diretrizes Urbanísticas – GDU. (Alterado pela Lei nº 3.211/2016) 
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Art. 66 - Para a aprovação de projetos de parcelamento o empreendedor, com base nas 
diretrizes fornecidas, deverá atender aos seguintes requisitos mínimos:  
 
I - projeto de acordo com as normas técnicas da administração municipal;  
II - anuência prévia dos órgãos competentes, quando a área estiver situada sob rede de 
alta tensão, às margens de rodovias estaduais ou federais e ferrovias,  
III - projetos técnicos completos detalhados e aprovados pelos órgãos competentes para a 
execução de obras de infra-estrutura exigidas, quando for o caso.  
 
Art. 67 - São requisitos mínimos a serem atendidos em parcelamentos:  
 
I - área e testada mínima, de acordo com os índices urbanísticos da zona em que se 
situem, atendendo ao disposto no Anexo VIII;  
II - a reserva de uma faixa non aedificandi, de no mínimo, 50m (cinqüenta metros), ao 
longo das margens das águas correntes e dormentes, exceto nas margens dos rios 
Sucuriú e Paraná, a montante da UHE “Engenheiro Souza Dias” com a reserva de uma 
faixa de, no mínimo 30m (trinta metros);  
II - a reserva de uma faixa non aedificandi, observando-se, na integra, o disposto no art. 
26, desta lei;(Alterado pela Lei nº 2.706/2013) 
III - a reserva de faixa non aedificandi, destinada a equipamentos urbanos e infra-
estrutura, assim como, faixas de servidão para o escoamento das águas pluviais, a 
critério da Administração Municipal;  
IV - não se localizar em lote ou gleba:  
 
a) alagadiço ou sujeito a inundações, antes de tomadas as providências para assegurar-
lhe o escoamento das águas, evitando prejuízo ao meio ambiente e a terceiros;  
b) aterrado com materiais nocivos à saúde, sem que seja previamente saneado;  
c) com declividade igual ou superior a 30% (trinta por cento), salvo se atendidas as 
exigências específicas desta Lei;  
d) em condições geológicas e hidrológicas inadequadas ou com risco para as edificações;  
e) de preservação ecológica ou naqueles onde a poluição impeça condições sanitárias 
suportáveis, até a sua correção, e que resulte em preservação permanente,  
f) que contenha bens tombados, ou áreas de entorno dos referidos bens, que, neste caso, 
deverá ser analisado previamente pelo órgão municipal competente, para que se façam 
as exigências cabíveis.  
 
V - frente obrigatoriamente para vias de circulação destinadas a veículos e pedestres;  
 
VI - a inscrição de um círculo com diâmetro menor que o da testada mínima exigida para 
a zona de uso ou corredor viário, tangenciando a linha de testada, bem como, não serão 
permitidos, mesmo para arremates e sobras de terras, lotes em áreas e testadas 
inferiores à prevista nesta Lei,  
VII - testada em curva ou linha quebrada, formando concavidade, com dimensão menor 
que a mínima estabelecida nesta Lei, até o mínimo de 5m (cinco metros), devendo o lote, 
porém, apresentar largura média e área com dimensões correspondentes às mínimas 
exigidas, respectivamente, para testada e área da zona ou corredor viário.  
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Parágrafo Único - As inscrições imobiliárias dos lotes gerados serão implantadas e 
disponibilizadas somente após a devida apresentação das certidões de matrícula, 
oriundas do Registro de Imóveis.   
 
Art. 68 - Quando a área a ser desmembrada ou desdobrada for superior a 10.000m² (dez 
mil metros quadrados) deverão ser atendidos os seguintes requisitos:  
 
I - apresentar Guia de Diretrizes Urbanísticas – GDU, de acordo com as normas 
municipais vigentes,  
II - fazer doação da área prevista no Anexo VIII, que passará ao domínio público 
municipal no ato do registro.  
 
§ 1º - Ficam isentos de doação de área, todo desmembramento ou desdobro que tenha, 
comprovadamente, efetuado a doação de área destinada a equipamentos comunitários da 
gleba original.  
 
§ 2º - Nos casos de loteamentos, poderão ser descontados da área total a ser doada, os 
16% (dezesseis por cento) de área pública, comprovadamente doada por ocasião do 
desmembramento ou desdobro.  
 
§ 3º - A critério da Administração Municipal e explícita na GDU, a área destinada ao 
domínio público municipal poderá ser aceita em outro local que não a do 
desmembramento ou desdobro, quando:  
 
a) nos parcelamentos contíguos houver área de domínio público nos percentuais previstos 
por esta Lei, incluindo o empreendimento a ser implantado;  
b) entre as áreas a serem permutadas houver equivalência financeira, calculada na 
emissão da GDU, 
c) nos loteamentos da Classe 7 – Loteamento Fechado, constante do Anexo VIII. 
 
Art. 68. Quando a área a ser loteada, desmembrada ou desdobrada for superior a 10.000 
m² (dez mil metros quadrados) deverão ser atendidos os seguintes requisitos: 
 
I – apresentar Guia de Diretrizes Urbanísticas – GDU, de acordo com as normas 
municipais vigentes; 
 
II – fazer doação da área prevista no Anexo VIII, que passará ao domínio público 
municipal no ato do registro. 
 
§1º. Fica isento de doação de área todo loteamento, desmembramento ou desdobro que 
tenha, comprovadamente, efetuado a doação de área destinada a equipamentos 
comunitários da gleba original. 
 
§2º. Nos casos de loteamentos, poderão ser descontados da área total a ser doada, os 
16% (dezesseis por cento) de área pública, comprovadamente doada por ocasião do 
desmembramento ou desdobro.  
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§3º. A critério da Administração Municipal e explícita na GDU, a área destinada ao 
domínio público municipal poderá ser aceita em outro local que não a do loteamento, 
desmembramento ou desdobro quando: 
 
a) nos parcelamentos contíguos houver área de domínio público nos percentuais 
previstos por esta Lei, incluindo o empreendimento a ser implantado; 
b) entre as áreas a serem permutadas houver equivalência financeira calculada na 
emissão da GDU; 
c) Nos loteamentos da Classe 7 - Loteamento Fechado, constante do Anexo VIII; 
 
§4º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a utilizar as áreas institucionais, em 
terrenos de propriedade municipal, nos casos de loteamento público para construção 
habitacional de interesse social, a critério da Administração Municipal, explícita na GDU, 
bem como aquelas doadas por força do Inciso II deste artigo. (Alterado pela Lei nº 
2.307/2008)    
 
Art. 68 - No desmembramento ou desdobramento de área igual ou superior a 10.000m² 
(dez mil metros quadrados) serão obrigatoriamente atendidos os requisitos fixados pela 
Lei nº. 2.307, de 09 de dezembro de 2008. (Alterado pela Lei nº 2.672/2012) 
 
Art. 68. Todas as área a serem loteadas, deverão obrigatoriamente atender os seguintes 
requisitos: 
 
I – apresentar Guia de Diretrizes Urbanísticas – GDU, de acordo com as normas 
municipais vigentes; 
II – fazer doação da área prevista no Anexo VIII, que passará ao domínio público 
municipal no ato do registro. 
 
§1º. A critério da Administração Municipal, com a devida aprovação e explícito pela GDU, 
a área destinada ao domínio público municipal poderá ser aceita em outro local que não a 
do loteamento, quando: 
 
a) nos parcelamentos contíguos houver área de domínio público nos percentuais 
previstos por esta Lei, incluindo o empreendimento a ser implantado; 
b) entre as áreas a serem permutadas houver equivalência financeira e  com o devido 
estudo pela municipalidade, será calculada a equivalência, constando na emissão da 
GDU; 
c) Nos loteamentos da Classe 7 - Loteamento Fechado, constante do Anexo VIII. 
(Alterado pela Lei nº 3.257/2017) 
 
Art. 69 - Com base nos objetivos e diretrizes, enunciados nesta Lei, o Poder Executivo 
Municipal elaborará a regulamento do Parcelamento e Loteamento, contendo as 
exigências técnicas, urbanísticas e administrativas complementares a esta Lei. 
 
 

CAPÍTULO VII 
DO USO E OCUPAÇÃO DO SOLO 
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Art. 70 - Os empreendimentos públicos ou privados que configuram a ocupação do solo 
no território do Município de Três Lagoas, deverão ser licenciados pelo Poder Executivo 
Municipal, e devem atender aos índices urbanísticos da Zona ou Corredor onde se 
localizam, conforme o Anexo IX desta Lei. 
 
Parágrafo único. Comprovada a impossibilidade de atendimento às normas prescritas no 
Anexo IX desta Lei, o Poder Executivo poderá autorizar, em caráter excepcional, 
ampliações e reformas em entidade hospitalar, desde que justificado com correspondente 
benefício no atendimento ao munícipe.(Inserido pela Lei nº 2.706/2013).  
 
Art. 70. Os empreendimentos públicos ou privados que configuram a ocupação do solo no 
território do Município de Três Lagoas, deverão ser licenciados pelo Poder Executivo 
Municipal, e devem atender aos parâmetros urbanísticos da macrozona ou zona onde se 
localizam, conforme o ANEXO IX desta Lei. (Alterado pela Lei nº 3.211/2016) 
 
Art. 71 - As atividades públicas ou privadas que configuram o uso do solo no território do 
Município de Três Lagoas, obedecem à terminologia da Classificação Nacional das 
Atividades Econômicas – CNAE e serão empregadas obrigatoriamente em todas as 
unidades administrativas da Prefeitura de Três Lagoas. 
 
Art. 72 - Os usos do solo são classificados em: 
 
A. Uso Residencial – UR 
 
B. Uso Comercial e de Serviços – UCS 
I. nível 1 
II. nível 2 
III. nível 3 
 
C. Uso Industrial – UI 
I. nível 1 
II. nível 2 
III. nível 3 
 
Parágrafo Único - O Poder Executivo Municipal fará a classificação das atividades 
públicas ou privadas através de regulamento próprio, bem como dos índices urbanísticos 
e localização desses empreendimentos no território do Município. 
 
Art. 73 - A aprovação de empreendimentos que configurem a ocupação do solo será 
submetida à apreciação da Administração Municipal e conterá elementos necessários 
para a sua análise, quanto aos seguintes aspectos:  
 
I - atendimento aos índices urbanísticos previstos em regulamento próprio;  
II - atendimento às exigências de reservação e disposição de águas pluviais, 
III - atendimento às indicações estabelecidas na Guia de Diretrizes Urbanísticas – GDU, 
quando for o caso. 
IV - Licenciamento ambiental, quando for o caso. (Aditado pela Lei nº 2.672/2012) 
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Parágrafo único. É vedado ao município, sob pena de nulidade do ato, a percepção, a 
titulo de área verde ou área institucional, área com as características descritas no art. 26, 
desta lei e, ainda, de área sem condições de utilização para os fins de desenvolvimento 
dos projetos e programas, especialmente dos setores de saúde, educação e assistência 
social. (Inserido pela Lei nº 2.706/2013) 
 
Art. 74 - A aprovação dos pedidos de licenças para as atividades que configurem o uso 
do solo será submetida à apreciação da Administração Municipal e conterão elementos 
necessários para a sua análise, quanto aos seguintes aspectos:  
 
I - classificação da(s) categoria(s) de uso, prevista no regulamento próprio;  
I - classificação da(s) categoria(s) de uso, prevista em regulamento próprio, atualizado a 
cada 12 meses, e integrado ao Sistema de Cadastro Econômico do Município. (Alterado 
pela Lei nº 2.672/2012) 
II - atendimento ao critério de compatibilidade locacional, previstas nesta Lei e no 
regulamento próprio; 
III - atendimento às exigências de vagas de estacionamento, previstas no Anexo XI,  
IV - atendimento às indicações estabelecidas na Guia de Diretrizes Urbanísticas – GDU, 
quando for o caso. 
 
Art. 75 - Para a aprovação de empreendimentos residenciais com mais de 50 (cinqüenta) 
unidades habitacionais, o empreendedor deverá construir equipamentos comunitários 
proporcionalmente à população do respectivo empreendimento, obedecendo-se aos 
seguintes critérios: 
  
I - construção ou ampliação de escola, na proporção de 0,30m² (zero vírgula trinta metros 
quadrados) por unidade habitacional construída.   
 
II - construção ou ampliação de Centro de Educação Infantil - CEI na proporção de 0,30m² 
(zero vírgula trinta metros quadrados) por unidade habitacional construída. 
 
III - construção ou ampliação de Unidade Básica de Saúde - UBS na proporção de 
0,050m² (zero vírgula zero cinqüenta metros quadrados) por unidade habitacional 
construída. 
 
§ 1º - A critério do Poder Executivo, em decisão fundamentada, os equipamentos 
comunitários previstos neste artigo podem ser substituídos, no todo ou em partes, por 
outras obras ou equipamentos de valor equivalente, visando a qualificação urbanística, a 
melhoria dos espaços públicos ou a valorização da vivência comunitária. O cálculo da 
equivalência de valores será feito com base na planilha de custos da Prefeitura Municipal 
de Três Lagoas.  
 
§ 2º - Para aprovação de empreendimento em área contígua a outra, o projeto será 
analisado em função de sua utilização de fato, e não pela sua denominação em planta e 
sendo caracterizada a continuidade do empreendimento ou a construção em etapas, 
serão exigidos os equipamentos comunitários proporcionais ao número total de unidades 
construídas. 
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Art. 76 - Os usos e ocupações, exceto o residencial isolado, quando localizados em 
Regiões ainda não regulamentadas, deverão obter a Guia de Diretrizes Urbanísticas – 
GDU. 
 
Parágrafo Único - Para expedição da GDU referida no caput deste artigo, o Poder 
Executivo usará os objetivos, diretrizes e exigências desta Lei, adaptando-as às 
condições do local do empreendimento, especialmente as de meio ambiente. 
 
Art. 77 - Com base nos objetivos e diretrizes, enunciados nesta Lei, o Poder Executivo 
Municipal elaborará regulamento do Uso e Ocupação do Solo, contendo as exigências 
técnicas, urbanísticas e administrativas complementares a esta Lei. 
 
§ 1º. As ocupações e usos do solo, situados, no todo ou em parte, em locais de impacto 
direto ou indireto, indicados no Anexo XII, serão obrigatoriamente submetidos a 
licenciamento ambiental. (Inserido pela Lei nº 2.672/2012) 
 
§ 2º. No licenciamento ambiental serão consideradas as recomendações contidas no 
Anexo XIII, que prevalecerão sobre todos os outros índices urbanísticos de parcelamento 
e de ocupação e uso do solo. (Inserido pela Lei nº 2.672/2012) 
 
 

 
CAPÍTULO VIII 

DO SISTEMA VIÁRIO, DOS USOS GERADORES DE INTERFERÊNCIA NO TRÁFEGO 
E DO ESTACIONAMENTO 

 
SEÇÃO I 

DAS DIRETRIZES DO SISTEMA VIÁRIO 
 
Art. 78 - Fica instituída a hierarquização do Sistema Viário de Três Lagoas, conforme 
Anexo X, como elemento ordenador de sua estrutura viária. 
 
Parágrafo Único - Os enquadramentos das vias de circulação referidas no caput deste 
artigo, serão regulamentados por ato do Executivo Municipal e, sempre que necessário, 
serão atualizados, ouvido o Conselho Municipal de Desenvolvimento e Urbanismo - 
CMDU. 
 
Art. 79 - As vias de circulação ficam enquadradas em: 
 
I - Rodovias; 
II - Vias Perimetrais (VPR): são aquelas que ligam a cidade e regiões a outras cidades;  
III - Vias Principais (VP): são aquelas que ligam zonas urbanas, com função básica de 
atender às grandes demandas de viagens com fluidez de tráfego, adequadas às 
condições de acesso e circulação de transporte, conciliando tráfego de passagem e 
tráfego local; 
IV - Vias Coletoras (VC): são aquelas cuja função básica é coletar e distribuir o tráfego de 
todos os núcleos residenciais, comerciais, industriais, de serviços e outros, efetuando a 
alimentação das vias principais e arteriais; 
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V - Vias Locais (VL): são aquelas vias de circulação de veículos que possibilitam o acesso 
direto aos lotes e edificações, sendo elemento de articulação entre vias arteriais e 
principais, arteriais e coletoras e principais e coletoras; 
 
VI - Ciclovias (C): são vias destinadas à circulação exclusiva de bicicletas e biciclos 
motorizados de baixa potência, 
VII - Vias de Pedestres (VPe): são vias destinadas à circulação exclusiva de pedestres. 
 
Art. 80 - As vias de circulação são compostas pelas pistas de tráfego e/ou ciclovias e 
pelas calçadas. 
 
§ 1º - Em todas as calçadas é obrigatória a existência de uma área permeável ou de 
dispositivos de drenagem, destinados à infiltração e destinação de águas pluviais. 
 
§ 2º - A conservação das calçadas é responsabilidade do proprietário da unidade 
imobiliária lindeira. 
 
Art. 81 - As vias de circulação terão faixa de domínio com largura de, no mínimo: 
 
a) 20m (vinte metros) nas vias com pista de tráfego simples; 
b) 40m (quarenta metros) nas vias de pista de tráfego duplo e com canteiro central, 
c) 70m (setenta metros) nas rodovias. 
 
Parágrafo único. Ficam permitidas vias de 10,00m (dez metros) de largura total, com o 
mínimo de 6,00m (seis metros) de faixa de rolamento, para terrenos a urbanizar para fins 
de moradia popular.” (Inserido pela Lei nº 2.221/2007) 
 
Parágrafo único - Ficam permitidas vias de 12,00m (doze metros) de largura total, com 
mínimo de 8,00m (oito metros) de faixa de rolamento, nos parcelamentos, classe L2 – 
Loteamento de Urbanização de Interesse Social. (Alterado pela Lei nº 2.672/2012) 
 
Art. 81 - As vias de circulação terão faixa de domínio com largura de, no mínimo: 
 
a) 20 (vinte) metros, nas vias com pista de tráfego simples, com faixa de rolamento de 12 
(doze) metros; 
b) 40 (quarenta) metros nas vias de pista de tráfego duplo e com canteiro central, com 
faixa de rolamento de 12 (doze) metros em ambos os sentidos; 
c) 70 (setenta) metros nas rodovias. 
    
Parágrafo único. Ficam permitidas, nos parcelamentos, vias de 14 (quatorze) metros de 
largura total, com, no mínimo, 09 (nove) metros de faixa de rolamento, com conexão 
obrigatória a ruas de 20 (vinte) metros de largura. (Alterado pela Lei nº 2.706/2013) 
 
Art. 82 - Toda via de circulação a ser aberta enquadrar-se-á em uma das categorias da 
hierarquização do sistema viário e deverão, sempre que possível, ter traçado ortogonal, 
não devendo interromper vias de parcelamentos confrontantes. 
 
§ 1º - Excetuam-se do traçado ortogonal, as rodovias. 
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§ 2º - O Poder Executivo poderá, ouvido o Conselho Municipal de Desenvolvimento e 
Urbanismo - CMDU, autorizar traçado não ortogonal, comprovado o impedimento técnico 
e vedada, em qualquer hipótese, dimensão da faixa de domínio menor do que a 
estabelecida para a via. 
 
§ 2º. O Poder Executivo poderá, ouvido o Conselho Municipal de Desenvolvimento e 
Urbanismo - CMDU, autorizar traçado não ortogonal, comprovado o impedimento técnico 
e autorizar a dimensão da faixa de domínio menor do que a estabelecida para a via, 
somente se comprovado o não prejuízo ao traçado urbano e facilitar e ordenar o fluxo de 
veículos e pedestres. (Alterado pela Lei nº 2.302/2008 e 2.306/2008) 
 
§ 2º. O Poder Executivo poderá, ouvido o Conselho Municipal de Desenvolvimento e 
Urbanismo - CMDU, autorizar traçado não ortogonal, comprovado o impedimento técnico 
e autorizar dimensão da faixa de domínio menor do que a estabelecida para a via, 
somente se comprovado o não prejuízo ao traçado urbano e ao fluxo de veículos e 
pedestres. (Alterado pela Lei nº 2.672/2012) 
 
Art. 83 - O Poder Executivo deverá fixar as larguras mínimas das pistas de rolamento, a 
especificação técnica do pavimento, proporcional à hierarquia da via, as larguras e 
características das áreas pavimentadas das calçadas, as características da cobertura da 
área permeável, dos dispositivos de drenagem, das características da iluminação pública, 
da colocação do mobiliário urbano e da arborização, respeitadas as diretrizes da Política 
Municipal de Acessibilidade e Mobilidade. 
 
Art. 84 - A hierarquização do Sistema Viário será fundamento técnico obrigatório a ser 
considerado em todas as Guias de Diretrizes Urbanísticas – GDU’s expedidas pelo Poder 
Executivo. 
 
 

SEÇÃO II 
DOS USOS GERADORES DE INTERFERÊNCIA NO TRÁFEGO 

 
Art. 85 - Para os fins desta Lei, são considerados Usos Geradores de Interferência no 
Tráfego as seguintes atividades: 
 
I - geradoras de carga e descarga; 
II - geradoras de embarque e desembarque; 
III - geradoras de tráfego de pedestres, 
IV - caracterizadas como Pólos Geradores de Tráfego. 
 
§ 1º - A análise dos Usos Geradores de Interferência no Tráfego será feita pelo órgão 
municipal competente, expedindo-se a Guia de Diretrizes Urbanísticas – GDU. 
 
§ 2º - Os parâmetros para enquadramento como Uso Gerador de Interferência no Tráfego 
e as exigências da análise técnica serão definidos por legislação municipal própria. 
 
§ 3º - A análise técnica dos Usos Geradores de Interferência no Tráfego não dispensa o 
Estudo de Impacto de Vizinhança (EIV) e o licenciamento ambiental, nos casos que a Lei 
os exigir. 
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SEÇÃO III 

DO ESTACIONAMENTO 
 

Art. 86 - Os empreendimentos no território do Município deverão atender, quanto ao 
estacionamento de veículos, o disposto no Anexo XI desta Lei. 
 
Parágrafo Único - No caso de não enquadramento do empreendimento no Anexo XI, o 
Comitê Municipal de Uso e Ocupação do Solo – CMUO aplicará exigências de 
estacionamento, tendo como base empreendimentos de características semelhantes. 
 
Art. 87 - O Poder Executivo deverá exigir estudo técnico de estacionamento para os usos 
geradores de Impacto à Vizinhança e dos Empreendimentos de Impacto e, dependendo 
das condições locais do empreendimento, exigir condições maiores de estacionamento, 
inclusive número de vagas, vagas especiais para ônibus e caminhões, áreas de carga e 
descarga, áreas de embarque e desembarque, áreas de manobras e modelos 
geométricos de entrada e saída de estacionamento. 
 
Art. 87 - O Poder Executivo exigirá estudo técnico de estacionamento para os usos 
geradores de Impacto à Vizinhança e dos Empreendimentos de Impacto e, dependendo 
das condições locais do empreendimento, condições maiores de estacionamento, 
inclusive número de vagas, vagas especiais para ônibus e caminhões, áreas de carga e 
descarga, áreas de embarque e desembarque, áreas de manobras e modelos 
geométricos de entrada e saída de estacionamento. 
 
§ 1º. Poderão ser apresentadas, quando do licenciamento da ocupação e uso do solo, 
soluções de vagas de estacionamento em outro local, com distância inferior a 400m, 
medida em via pública. 
 
§ 2º.  As vagas, referidas no caput desse artigo, inclusive suas dimensões, serão 
incluídas nos registros respectivos dos imóveis e perdurarão enquanto subsistirem as 
condições de ocupação ou uso que lhe deram origem. (Alterado pela Lei nº 2.672/2012) 
 
 

CAPÍTULO IX 
DOS USOS GERADORES DE IMPACTO À VIZINHANÇA E DOS EMPREENDIMENTOS 

DE IMPACTO 
 

Art. 88- Usos Geradores de Impacto à Vizinhança são todos aqueles que possam vir a 
causar alteração significativa no ambiente natural ou construído, ou sobrecarga na 
capacidade de atendimento da infra-estrutura básica, quer se instalem em 
empreendimentos públicos ou privados, os quais serão designados "Empreendimentos de 
Impacto". 
 
Parágrafo Único - São considerados Empreendimentos de Impacto: 
 
I - as edificações não-residenciais com área construída igual ou superior a 2.500m² (dois 
mil e quinhentos metros quadrados); 
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II - os empreendimentos residenciais com mais de 50 (cinqüenta) unidades habitacionais 
ou quando situados em terrenos com área igual ou superior a 10.000m² (dez mil metros 
quadrados); 
III - Aqueles capazes de reunir mais de 300 pessoas sentadas, 
IV - quando, a critério da Administração Municipal, o empreendimento, pelas suas 
características de uso, tamanho ou localização, possa ser enquadrado no caput deste 
artigo. 
 
Art. 89 - A instalação de Empreendimentos de Impacto no Município é condicionada à 
aprovação, pelo Poder Executivo, de Estudo de Impacto de Vizinhança (EIV) e posterior 
parecer favorável do Conselho Municipal de Desenvolvimento e Urbanismo – CMDU. 
 
Art. 89. A instalação de empreendimentos que gerem impacto de vizinhança é 
condicionada à aprovação, pelo titular do Sistema de Planejamento do Desenvolvimento 
Urbano do município, com prévia manifestação conclusiva de Estudo de Impacto de 
Vizinhança e parecer favorável do Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano. 
(Alterado pela Lei nº 2.706/2013) 
 
Art. 90 - São considerados Empreendimentos de Impacto, independentemente da área 
construída: 
 
I - shopping-centers; 
II - centrais de carga; 
III - centrais de abastecimento; 
IV - estações de tratamento; 
V - terminais de transporte rodoviário, aeroviário, hidroviário e ferroviário; 
VI - transportadoras; 
VII - garagens de veículos de transporte de passageiros; 
VIII - cemitérios; 
IX - presídios; 
X - postos de serviço com venda de combustível; 
XI - depósitos de gás liqüefeito de petróleo (GLP); 
XII - depósitos de inflamáveis, tóxicos e equiparáveis; 
XIII - supermercados e hipermercados; 
XIV - casas de "show"; 
XV - estações de rádio-base; 
XVI - faculdades e universidades; 
XVII - cursos e escolas com mais de 500 (quinhentos) alunos; 
XVIII - centrais elétricas; 
XIX - aterro sanitário, 
XX - uso industrial nível 3, 
XXI – auditórios, teatros, anfiteatros e cinemas. 
XXI – auditórios, teatros, anfiteatros e cinemas, mesmo quando integrantes de edificações 
de outros usos. (Alterado pela Lei nº 2.672/2012) 
XXII – as edificações com mais de 15 m da altura. (Inserido pela Lei nº 2.672/2012) 
 
Art. 91 - É obrigatória a expedição da Guia de Diretrizes Urbanísticas - GDU para os Usos 
Geradores de Impacto à Vizinhança e para os Empreendimentos de Impacto. 
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CAPÍTULO X 

DA GUIA DE DIRETRIZES URBANÍSTICAS 
 
Art. 92 - A Guia de Diretrizes Urbanísticas – GDU é um instrumento administrativo do 
Poder Executivo que fornece informações, à luz da legislação vigente, sobre o 
parcelamento, o loteamento, o ordenamento do uso e da ocupação do solo, os critérios 
gerais para a localização de usos geradores de impacto à vizinhança, os 
empreendimentos de impacto, os usos geradores de tráfego, o licenciamento de 
atividades em conformidade com a compatibilidade locacional e, quando couber, indicará 
as obras e equipamentos necessários à adequação do empreendimento urbano ao local. 
 
Art. 93 - O Poder Executivo regulamentará, em ato próprio, a expedição da Guia de 
Diretrizes Urbanísticas - GDU. 
 
 

CAPÍTULO XI 
DO PARCELAMENTO, EDIFICAÇÃO OU UTILIZAÇÃO COMPULSÓRIOS E DO IPTU 

PROGRESSIVO NO TEMPO E DEMAIS INSTRUMENTOS 
 
Art. 94 - São passíveis de parcelamento, edificação ou utilização compulsórios, nos 
termos do artigo 182 da Constituição Federal e dos artigos 5º e 6º do Estatuto da Cidade, 
os imóveis não edificados, subutilizados ou não utilizados, localizados na Região Urbana 
do Município Sede de Três Lagoas. 
 
Art. 94. São passíveis de parcelamento, edificação ou utilização compulsórios, nos 
termos do artigo 182 da Constituição Federal e dos artigos 5º e 6º do Estatuto da Cidade, 
os imóveis não edificados, subutilizados ou não utilizados, localizados na macrozona de 
qualificação, na macrozona de consolidação, na macrozona de uso sustentável e na 
macrozona industrial e logística da Macro Área Urbana da Sede.(Alterado pela Lei nº 
3.211/2016) 
 
Art. 95 - Nos imóveis não edificados, subutilizados ou não utilizados, localizados na 
Região Urbana do Município Sede de Três Lagoas, o Município aplicará alíquotas 
progressivas do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbano - IPTU, 
majoradas anualmente, pelo prazo de 05 (cinco) anos consecutivos até que o proprietário 
cumpra com a obrigação de parcelar, edificar ou utilizar, conforme o caso. 
 
 
§ 1º - Lei específica, baseada no § 1º, artigo 7º, do Estatuto da Cidade, estabelecerá a 
gradação anual das alíquotas progressivas e a aplicação deste instituto. 
§ 2º - Caso a obrigação de parcelar, edificar e utilizar não esteja atendida no prazo de 05 
(cinco) anos, o Município manterá a cobrança pela alíquota máxima, até que se cumpra a 
referida obrigação, garantida a aplicação da medida prevista no artigo 96 desta Lei. 
§ 3º - É vedada a concessão de isenções ou de anistias relativas à tributação progressiva 
de que trata este artigo. (verificar se mantem os parágrafos) 
 
Art. 95. Nos imóveis não edificados, subutilizados ou não utilizados, localizados na 
macrozona de qualificação, na macrozona de consolidação, na macrozona de uso 
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sustentável e na macrozona industrial e logística, o Município aplicará alíquotas 
progressivas do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbano - IPTU, 
majoradas anualmente, pelo prazo de 05 (cinco) anos consecutivos até que o proprietário 
cumpra com a obrigação de parcelar, edificar ou utilizar, conforme o caso.(Alterado pela 
Lei nº 3.211/2016) 
 
Art. 96 - Decorridos os 05 (cinco) anos de cobrança do IPTU Progressivo no Tempo, sem 
que o proprietário tenha cumprido a obrigação de parcelamento, edificação e utilização, o 
Município poderá proceder à desapropriação do imóvel, com pagamento em títulos da 
dívida pública. 
 
§ 1º - Os títulos da dívida pública terão prévia aprovação pelo Senado Federal e serão 
resgatados no prazo de até 10 (dez) anos, em prestações anuais, iguais e sucessivas, 
assegurados o valor real da indenização e os juros legais de seis por cento ao ano. 
 
§ 2º - O valor real da indenização: 
 
I - refletirá o valor da base de cálculo do IPTU, descontado o montante incorporado em 
função de obras realizadas pelo Poder Público na área onde o mesmo se localiza. 
II - não computará expectativas de ganhos, lucros cessantes e juros compensatórios. 
 
§ 3º - Os títulos de que trata este artigo não terão poder liberatório para pagamento de 
tributos. 
 
§ 4º - O Município procederá ao adequado aproveitamento do imóvel, no prazo máximo 
de 05 (cinco) anos, contado a partir da sua incorporação ao patrimônio público. 
 
§ 5º - O aproveitamento do imóvel poderá ser efetivado diretamente pelo Poder Público 
ou por meio de alienação ou concessão a terceiros, observando-se, nestes casos, o 
devido procedimento licitatório. 
 
§ 6º - Ficam mantidas para o adquirente de imóvel, nos termos do § 5º, as mesmas 
obrigações de parcelamento, edificação ou utilização previstas no artigo 94 desta Lei. 
 
Art. 97 - O Poder Executivo Municipal, através de lei específica, disciplinará a aplicação 
dos institutos e demais instrumentos previstos na Lei Federal nº 10.257/01, de 10 de julho 
de 2001 (Estatuto das Cidades). 
 
Art. 98 - O Poder Executivo Municipal enviará, anualmente, a relação dos imóveis 
suscetíveis de aplicação dos institutos do parcelamento, edificação ou ocupação 
compulsórios, do IPTU progressivo no tempo e da desapropriação com pagamento em 
títulos. 
 
Art. 98. O Poder Executivo Municipal publicará, anualmente, a relação dos imóveis 
suscetíveis de aplicação dos institutos do parcelamento, edificação ou ocupação 
compulsórios, do IPTU progressivo no tempo e da desapropriação com pagamento em 
títulos. (Alterado pela Lei nº 2.221/2007) 
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Art. 98-A Os empreendimentos que causam grande impacto urbanístico e ambiental, 
adicionalmente ao cumprimento dos demais dispositivos previstos na legislação 
urbanística, terão sua aprovação condicionada à elaboração e provação de Estudo Prévio 
de Impacto de Vizinhança (EIV), a ser apreciado pelos órgãos competentes da 
Administração Municipal. (Inserido pela Lei nº 3.211/2016) 
 
Art. 98-B Lei municipal definirá os empreendimentos e atividades que dependerão de 
elaboração do Estudo Prévio de Impacto de Vizinhança (EIV) e do Relatório de Impacto 
de Vizinhança (RIV) para obter as licenças ou autorizações de construção, ampliação ou 
funcionamento. (Inserido pela Lei nº 3.211/2016) 
 
Art. 98-C O Estudo Prévio de Impacto de Vizinhança (EIV) deverá contemplar os 
aspectos positivos e negativos do empreendimento sobre a qualidade de vida da 
população residente ou usuária da área em questão e seu entorno. (Inserido pela Lei nº 
3.211/2016) 
 
Art. 98-D O EIV pode ser solicitado para atividade que se instale em qualquer zona do 
território municipal. (Inserido pela Lei nº 3.211/2016) 
 
Art. 98-E O Direito de Preempção assegura ao Poder Público municipal a preferência 
para aquisição de imóvel urbano, objeto de alienação onerosa entre particulares, nos 
termos e condições estipulados nos arts. 26 e 27 da Lei Federal no. 10.257/2001 - 
Estatuto da Cidade. 
§ 1° O Direito de Preempção será exercido sempre que o público necessitar de áreas 
para fins de: 
I- regularização fundiária; 
II- execução de programas habitacionais de interesse social; 
III- constituição de reserva fundiária; 
IV- ordenamento e direcionamento da expansão urbana; 
V- implantação de equipamentos urbanos e comunitários; 
VI- criação de espaços públicos de recreação e lazer; 
VII- criação de unidades de conservação ambiental; 
VIII- proteção a áreas de interesse cultural ou paisagístico. 
§ 2° Lei municipal específica regulamentará a aplicação do Direito de Preempção, 
inclusive estabelecendo formas de controle, por parte da sociedade, exigindo-se a 
publicação em Diário Oficial dos valores acordados, baseados em laudo de avaliação 
independente e estabelecendo-se prazo para contestação destes valores. (Inserido pela 
Lei nº 3.211/2016) 
 
Art. 98-F As zonas onde incidem o Direito de Preempção constam no ANEXO IX. 
(Inserido pela Lei nº 3.211/2016) 
 
Art. 98-G Fachada Ativa corresponde ao incentivo aos usos não residenciais atribuídos 
ao piso térreo das edificações, no alinhamento dos passeios públicos, promovendo a 
relação dos pedestres com os lotes lindeiros. (Inserido pela Lei nº 3.211/2016) 
 
Art. 98-H O instrumento da Fachada Ativa tem por objetivo promover usos mais 
dinâmicos dos passeios públicos em interação com atividades instaladas nos térreos das 
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edificações a fim de fortalecer a vida urbana nos espaços públicos. (Inserido pela Lei nº 
3.211/2016) 
 
Art. 98-I O instrumento da Fachada Ativa pode ser aplicado nos lotes localizados nas 
Macrozonas de Qualificação e Consolidação, desde que instalados uso não residenciais 
no pavimento térreo. 
Parágrafo Único: No caso das edificações com uso misto, para a utilização do 
instrumento da Fachada Ativa, o uso não residencial tem que se dar obrigatoriamente no 
pavimento térreo. (Inserido pela Lei nº 3.211/2016) 
 
Art. 98-J Visando incentivar o uso do instrumento da Fachada Ativa, o empreendedor 
poderá alcançar o Coeficiente de Aproveitamento Máximo previsto no ANEXO IX. 
(Inserido pela Lei nº 3.211/2016) 
 

 
TÍTULO III 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 
 
Art. 99 - Os usos e ocupação do solo, irregulares, no território do Município, terão prazo 
de 360 (trezentos e sessenta) dias para efetuarem sua regularização junto aos órgãos 
competentes. 
 
Art. 99. Os usos e ocupação do solo, irregulares, no território do Município, terão prazo de 
720 (setecentos e vinte) dias para efetuarem sua regularização junto aos órgãos 
competentes. (Alterado pela Lei nº 2.221/2007) 
 
§ 1º - Na regularização não se excetua o cumprimento das normas técnicas e a 
responsabilidade técnica da construção. 
 
§ 2º - Findo o prazo definido no caput deste artigo, os usos e ocupações do solo deverão 
obedecer ao disposto nesta Lei. 
 
§ 3º - Até a regulamentação do parcelamento do solo, o Poder Executivo Municipal, 
através do Comitê do Uso e Ocupação do Solo, fica autorizado a fazer exigências 
técnicas e administrativas para aprovação de parcelamentos e loteamentos no Município 
de Três Lagoas. 
 
Art. 100 - O Poder Executivo Municipal enviará à Câmara Municipal, no prazo máximo de 
30 (trinta) dias, a partir da aprovação desta Lei, projeto de Lei regulamentando a 
composição do Conselho Municipal de Desenvolvimento e Urbanismo – CMDU. 
 
Art. 101 - No prazo máximo de 30 (trinta) dias, após o início dos trabalhos do Conselho 
Municipal de Desenvolvimento e Urbanismo – CMDU, o Poder Executivo enviará proposta 
da divisão da Região Urbana da cidade de Três Lagoas em bairros, com seus limites e 
denominações. 
 
Art. 102 - Aplica-se, até a aprovação da legislação complementar do parcelamento, 
loteamento, uso e ocupação do solo, naquilo que não for contrário ao disposto nesta Lei, 
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o disposto na Lei Municipal nº 481, de 27 de junho de 1978 – Lei de Urbanização de 
Terrenos (Lei de Loteamentos). 
 
Art. 103 - Os planos e regulamentações previstos nesta Lei deverão ser elaborados pelo 
Poder Executivo, no prazo de até 02 (dois) anos, a partir da publicação desta Lei.  
 
Art. 104 - O licenciamento de empreendimentos, emitidos a partir de outubro de 2006, e 
que não se enquadrem nos dispositivos desta lei, terão prazo de 180 dias para sua 
retomada, sob pena de extinção.   
 
§ 1º. Findo esse prazo, não comprovada a efetivo início ou retomada de sua implantação, 
o empreendimento terá que ser novamente licenciado, adequando-se ao disposto nesta 
Lei. (Acrescido pela Lei nº 2.672/2012) 
 
 

Três Lagoas, 05 de outubro de 2006. 
 
 
 

Simone N. Tebet 
Prefeita Municipal 
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ANEXOS 
 
 
ANEXO I – DIRETRIZES PRIORITÁRIAS DA AÇÃO DO MUNICÍPIO. 
 
ANEXO II - DIVISÃO DO MUNICÍPIO DE TRÊS LAGOAS EM DISTRITOS (MAPA). 
 
ANEXO III – DESCRIÇÃO DOS LIMITES DOS DISTRITOS. 
 
ANEXO IV - DIVISÃO DO MUNICÍPIO DE TRÊS LAGOAS EM REGIÕES (MAPA). 
 
ANEXO V – DIVISÃO DO DISTRITO SEDE DE TRÊS LAGOAS EM ZONAS (MAPAS 1 e 
2). 
 
ANEXO VI – DESCRIÇÃO DOS LIMITES DAS ZONAS DO DISTRITO SEDE DE TRÊS 
LAGOAS.  
 
ANEXO VII – DESCRIÇÃO DO PERÍMETRO URBANO DE TRÊS LAGOAS. 
 
ANEXO VIII – TABELA DE EXIGÊNCIAS URBANÍSTICAS PARA PARCELAMENTOS 
 
ANEXO IX – TABELA DE ÍNDICES URBANÍSTICOS PARA USO DO SOLO. 
 
ANEXO X – CLASSIFICAÇÃO DAS VIAS (HIERARQUIZAÇÃO). 
 
ANEXO XI - TABELA DE VAGAS PARA ESTACIONAMENTO. 
 
 
 


